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ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.021209;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 379/2026/PGJ (2260702),
de 21 de setembro de 2026, que considerou exonerada, a pedido, a
contar de 11 de setembro de 2026, a Exma. Sra. Dra. Taize Moraes
Siqueira, do cargo de Promotora de Justiça Substituta do Ministério
Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VII, c/c o art. 194, inciso
I, todos da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DECLARAR A VACÂNCIA DA 2.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA
COMARCA DE TABATINGA, em razão da exoneração, a pedido, da
Exma. Sra. Dra. TAIZE MORAES SIQUEIRA do cargo de Promotora de
Justiça Substituta.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 380/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 086/2026-CSMP, datada de
27 de julho de 2026, oriunda do colendo Conselho Superior do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 43, inciso VI, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REMOVER, à vista da decisão do colendo Conselho Superior do
Ministério Público, pelo critério de Antiguidade, a Exma. Sra. Dra.
PRISCILLA CARVALHO PINI, Promotora de Justiça de Entrância Inicial,
para a 04ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manacapuru.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

ATO Nº 381/2026/PGJ

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.022223;

CONSIDERANDO o teor do Ato n.º 381/2026/PGJ, de 23 de setembro
de 2026;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução n.º 086/2026-CSMP,
datada de 27 de julho de 2026, oriunda do colendo Conselho Superior
do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VII, c/c o art. 194, inciso
IV, todos da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DECLARAR A VACÂNCIA da PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA
COMARCA DE SILVES, em razão da remoção, pelo critério de
Antiguidade, da Exma. Sra. Dra. PRISCILLA CARVALHO PINI,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, para a 4.ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Manacapuru.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 382/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 096/2026-CSMP, datada de
28 de agosto de 2026, oriunda do colendo Conselho Superior do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 43, inciso VI, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REMOVER, à vista da decisão do colendo Conselho Superior do

ATO Nº 383/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Ministério Público, pelo critério de Antiguidade, a Exma. Sra. Dra.
MÍRIAM FIGUEIREDO DA SILVEIRA, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial, para a Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
da Várzea.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.022223;

CONSIDERANDO o teor do Ato n.º 383/2026/PGJ, de 23 de setembro
de 2026;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução n.º 096/2026-CSMP,
datada de 28 de agosto de 2026, oriunda do colendo Conselho Superior
do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VII, c/c o art. 194, inciso
IV, todos da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DECLARAR A VACÂNCIA da 1.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA
COMARCA DE ITACOATIARA, em razão da remoção, pelo critério de
Antiguidade, da Exma. Sra. Dra. MÍRIAM FIGUEIREDO DA SILVEIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, para a Promotoria de Justiça
da Comarca de Careiro da Várzea.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 384/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.021663, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. CARLA
SANTOS GUEDES GONZAGA, Promotora de Justiça de Entrância
Final;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 556.2026.05AJ-
PGJ.2257524.2026.021663, datado de 16 de setembro de 2026;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 2909/2026/PGJ

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. CARLA SANTOS GUEDES GONZAGA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 29/10/2026, 30/10/2026, 12/11/2026 e 13/11/2026 (02 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 10 (2091130), da lavra da
Exma. Sra. Dra. Maria Eunice Lopes de Lucena Bittencourt, Promotora
de Justiça de Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º
2026.005596);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 636.2026.03AJ-
PGJ.2259779.2026.005596, de 18 de setembro de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. MARIA EUNICE
LOPES DE LUCENA BITTENCOURT, Promotora de Justiça de
Entrância Final, à cidade de Armação de Búzios/RJ, para participar do
IX Congresso Internacional do IBDFAM e do X Congresso do IBDFAM-
RJ, a serem realizados no período de 26 a 28 de novembro de 2026,
concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos Manaus / Rio de
Janeiro e fixando em 04 (quatro) as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2911/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.022229;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
6 9 5 3 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 6 1 1 2 3 . 2 0 2 6 . 0 2 2 2 2 9 ;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições entre
Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 018/2020-CPJ, de 08 de
outubro de 2020, que dispõe acerca das atribuições dos agentes
ministeriais relativamente à interposição,

PORTARIA Nº 2914/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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apresentação de resposta e julgamento dos recursos cíveis e criminais
submetidos à competência jurisdicional do Tribunal de Justiça do
Estado do Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. FABI DINIZ DE QUEIROZ PILATE,
Promotora de Justiça Substituta, titular da Promotoria de Justiça de
Jutaí, para apresentar as contrarrazões nos autos do processo judicial
n.º 0000153-50.2026.8.04.4200, em tramitação na Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019867;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho n.º 634.2026.03AJ-
PGJ.2259632.2026.019867, de 22 de setembro de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de1993,

RESOLVE:

ALTERAR as disposições da Portaria n.º 2833/2026/PGJ (2253331), de
11 de setembro de 2026, para fazer constar a seguinte redação:

I - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das Sessões
Plenárias do Tribunal do Júri designadas para o período de 19/10/2026
a 23/10/2026 no âmbito da Vara Única da Comarca de Urucará.

II - AUTORIZAR o deslocamento do referido membro do Ministério
Público à cidade de Urucará/AM, no período de 18/10/2026 a
24/10/2026, com vistas à atuação nas aludidas Sessões Plenárias do
Tribunal do Júri, concedendo-lhe o meio de transporte disponível e
fixando em 6 (seis) o número de diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2935/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º

PORTARIA Nº 2936/2026/PGJ

2026.019867;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho n.º 634.2026.03AJ-
PGJ.2259632.2026.019867, de 22 de setembro de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. PAULO ALEXANDER DOS SANTOS
BERIBA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das
Sessões Plenárias do Tribunal do Júri designadas para o período de
28/09/2026 a 02/10/2026 no âmbito da Vara Única da Comarca de
Urucará.

II - AUTORIZAR o deslocamento do referido membro do Ministério
Público à cidade de Urucará/AM, no período de 27/09/2026 a
03/10/2026, com vistas à atuação nas aludidas Sessões Plenárias do
Tribunal do Júri, concedendo-lhe o meio de transporte disponível e
fixando em 6 (seis) o número de diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. SHEYLA ANDRADE DOS SANTOS,
Promotora de Justiça de Entrância Final, para atuar na Promotoria de
Justiça da Comarca de Fonte Boa, nas audiências virtuais pautadas,
nos processos judiciais e extrajudiciais, no período de 25/09/2026 a
02/10/2026, sem prejuízo de suas funções junto à 81ª Promotoria de
Justiça de Manaus (Especializada de Proteção e Defesa do Consumidor
- PRODECON);

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 2937/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2912/2026/PGJ
(2261302), de 21 de setembro de 2026, que considerou ampliadas as
atribuições da Exma. Sra. Dra. RENILCE HELEN QUEIROZ DE
SOUSA, Promotora de Justiça de Entrância Final, para a 33ª
Promotoria de Justiça (5ª Vara de Família), no período de 04/09/2026 a
07/09/2026;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2938/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – CONSIDERAR AMPLIADAS as atribuições da Exma. Sra. Dra.
RENILCE HELEN QUEIROZ DE SOUSA, Promotora de Justiça de
Entrância Final, titular da 35ª Promotoria de Justiça (6ª Vara de
Família), para a 33ª Promotoria de Justiça (5ª Vara de Família), no dia
04/09/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2939/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 84 (2260977), da lavra do
Exmo. Sr. Dr. Vitor Moreira da Fonsêca, Promotor de Justiça de
Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.022296);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 536.2026.04AJ-
PGJ.2263172.2026.022296, de 22 de setembro de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Sr. Dr. VITOR MOREIRA DA
FONSÊCA, Promotor de Justiça de Entrância Final, à cidade de
Brasília/DF, no período de 18 a 20 de outubro de 2026, para participar
da Reunião Ordinária do Eixo de Direitos Humanos do CNPG,
notadamente do Grupo Nacional de Defesa da Pessoa com Deficiência
e do Idoso, a realizar-se nos dias 19 e 20 de outubro de 2026,
concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos Manaus / Brasília /
Manaus e fixando em 03 (três) as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2940/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento 26 (2259562), da lavra do
Exmo. Sr. Dr. Davi Santana da Camara, Promotor de Justiça de
Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.022140);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 535.2026.04AJ-
PGJ.2263048.2026.022140, de 22 de setembro de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Sr. Dr. DAVI SANTANA DA
CAMARA, Promotor de Justiça de Entrância Final, à cidade de
Brasília/DF, para participar da Reunião Ordinária do Eixo de Direitos
Humanos do CNPG, notadamente do Grupo Nacional de Combate à
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, a realizar-se nos dias
19 e 20 de outubro de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos
trechos Manaus / Brasília / Manaus e fixando em 03 (três) as suas
diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

PORTARIA Nº 2941/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Ofício 286 (2257275), da lavra da Exma.
Sra. Dra. Aurely Freitas Germano Penha, Promotora de Justiça de
Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.022140);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 535.2026.04AJ-
PGJ.2263048.2026.022140, de 22 de setembro de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Sr. Dr. AURELY FREITAS
GERMANO PENHA, Promotora de Justiça de Entrância Final, à cidade
de São Paulo/SP, no período de 07 a 10 de outubro de 2026, para
participar da 4ª Reunião Ordinária do Colégio de Diretores de Escolas e
Centros de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional dos Ministérios
Públicos do Brasil – CDEMP, a realizar-se nos dias 08 e 09 de outubro
de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos Manaus / São
Paulo / Manaus e fixando em 03 (três) as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2942/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.022616;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. SYLVIO HENRIQUE LORENA DUQUE
ESTRADA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das
audiências virtuais da 2.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués,
pautadas para o dia 30 de setembro de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2944/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.022651;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MARINA CAMPOS MACIEL, Promotora
de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências virtuais da
1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués, pautadas para o dia
24 de setembro de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2945/2026/PGJ

Interessada: Sílvia Abdala Tuma

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Ouvidora-Geral
do Ministério Público em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2025, para fruição no período no período de 05/10/2026 a
14/10/2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 1704.2026.SUBJUR.2262214.2026.022217

Interessada: SUZETE MARIA DOS SANTOS

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, resolve INTERROMPER, a partir de 18/09/2026, o gozo de férias
do(a) Exma. Sra. Procuradora de Justiça em epígrafe, relativas ao
período aquisitivo de 1º/2025, originalmente previstas para usufruto no
período de 09/09/2026 a 18/09/2026.

Cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 6982.2026.SGMP.2262774.2026.022135

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.018707 –
SEI;
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando Nº 259.2026.CAO-
CRIMO.2258311.2026.018707, subscrito pelo Exmo. Sr. Dr.
LEONARDO TUPINAMBÁ DO VALLE, Promotor de Justiça de Entrânca
Final;
 
RESOLVE:
 
RETIFICAR a PORTARIA 931/2026/SUBADM, de 20/08/2026, para fins
de AUTORIZAR o afastamento do servidor RODRIGO FERREIRA DE
PÁDUA, requisitado, lotado no CAO-CRIMO, no período de 22 a 26 de
setembro de 2026, para participar do evento "XVIII Encontro da Rede
Nacional de Laboratórios de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro –
Rede-Lab", a ser realizado no Auditório Tancredo Neves, do Ministério
da Justiça e Segurança Pública, em Brasília/DF, sem ônus a este
MPAM.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1085/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.022125 -
SEI;
 
RESOLVE:
 
I - CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pela servidora DIANA
SILVA FARIAS, Assessora Jurídica de Promotoria de Justiça de
Entrância Inicial, sob a coordenação do Exmo. Sr. Dr. Marcos Túlio
Pereira Correia Júnior, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
destinado à análise e elaboração de minutas de manifestações
ministeriais referentes ao acervo processual da 1ª Promotoria de Justiça
da Comarca de Parintins/AM;
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos no período
de 22/09/2026 a 21/10/2026, e a meta de 100 (cem) processos
mensais, abrangendo despachos de instrução, instauração e/ou
conversão de procedimentos, promoções, pareceres, petições judiciais
iniciais, intermediárias e recursais, e outras peças congêneres,
excetuadas as manifestações de mera ciência ou de expediente;
 
III – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pela servidora
integrante deste Grupo de Trabalho, a ser encaminhado e devidamente
atestado pelo Exmo. Sr. Dr. Marcos Túlio Pereira Correia Júnior,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
§ 1.º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, à servidora integrante do
referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.

PORTARIA Nº 1087/2026/SUBADM

 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ADESÃO À ARP
 
CONSIDERANDO a solicitação apresentada pelo Sr. DMES BRITO DE
SOUZA, Chefe da Seção de Folha de Pagamento - SFP, por meio do
Memorando Nº 166.2026.SFP.2191766.2026.004859, complementada
pela Informação nº 148.2026.SFP.2236550.2026.004859, visando à
adesão à Ata de Registro de Preços N.º 0054/2026-1, decorrente
do Pregão Eletrônico nº 784/2025-CSC, gerenciada pelo Centro de
Serviços Compartilhados – CSC do Governo do Estado do Amazonas,
que tem como objeto o "fornecimento de ticket refeição/alimentação,
nela constantes para os órgãos e entidades do Governo do Estado do
Amazonas e demais signatários da referida ata, durante todo o período
de vigência;
 
CONSIDERANDO o disposto na legislação aplicável, especialmente na
Lei n.º 14.133/2021, no Decreto Federal n.º 11.462/2023, no Decreto
Estadual n.º 47.133/2023 e alterações, do Estado do Amazonas, c/c
a Instrução Normativa n.º 02/2023 - CSC, e ainda no Ato PGJ n.º
008/2024;
 
CONSIDERANDO as disposições constantes do Edital do Pregão
Eletrônico n.º 784/2025-CSC, promovido pelo Centro de Serviços
Compartilhados – CSC do Governo do Estado do Amazonas, bem como
os termos da Ata de Registro de Preços n.º 0054/2026-1 firmada com a
empresa PLUXEE BENEFÍCIOS BRASIL S.A, inscrita no CNPJ N.º
69.034.668/0001-56;
 
CONSIDERANDO a homologação do Pregão Eletrônico n.° 784/2025-
CSC, publicada no Diário Oficial do Estado do Amazonas - DOE, Edição
n.º 35.645, datada de 13/02/2026, página 13;
 
CONSIDERANDO a publicação da Ata de Registro de Preço n.°
0054/2026-1, decorrente do Pregão Eletrônico nº 784/2025-CSC, no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, sob a Id Ata
PNCP 03930106000182-1-000424/2025-000002;
 
CONSIDERANDO a manifestação favorável da empresa PLUXEE
BENEFÍCIOS BRASIL S.A, inscrita no CNPJ N.º 69.034.668/0001-56,
detentora da referida Ata de Registro de Preços, quanto à adesão desta
Procuradoria-Geral de Justiça, conforme Carta de Concordância
n.º 2255720;
 
CONSIDERANDO a autorização para adesão concedida pelo Centro de
Serviços Compartilhados – CSC, Órgão Gerenciador da referida Ata,
por meio do Pedido de Adesão nº 31728 (doc. n.º 2254128);
 
CONSIDERANDO os pressupostos legais e regulamentares previstos
na Lei n.º 14.133/2021, no Decreto Federal n.º 11.462/2023, no Decreto
Estadual n.º 47.133/2023 e alterações, do Estado do Amazonas, c/c a
Instrução Normativa n.º 02/2023 - CSC, e na Cláusula Sexta da Ata de
Registro de Preços n.º 0054/2026-1 e ainda no Ato PGJ n.º 008/2024 ;
 
 

PORTARIA Nº 1082.2026.01AJ-SUBADM.2263145.2026.020157

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CONSIDERANDO as informações prestadas pela Comissão
P e r m a n e n t e  d e  L i c i t a ç ã o  m e d i a n t e   P a r e c e r  N º
45.2026.CPL.2256397.2026.020157, por onde não se vislumbrou óbice
à adesão à Ata de Registro de Preços n.º 0054/2026-1 – CSC, firmada
com a empresa PLUXEE BENEFÍCIOS BRASIL S.A, inscrita no CNPJ
N.º 69.034.668/0001-56, para possível aquisição dos Itens 1 e 2, na
quantidade total de 23.328 recargas e 324 cartões, originário do Pregão
Eletrônico N.º 784/2025 do Centro de Serviços Compartilhados – CSC;
 
CONSIDERANDO que, após exame dos autos, nos termos do § 4.º do
art. 53 e do art. 86, §2º, ambos da Lei n.º 14.133/2021, ante a presença
dos requisitos exigíveis, a Assessoria Jurídica, por meio do Parecer Nº
150.2026.01AJ-SUBADM.2262764.2026.020157, manifestou-se
conclusivamente pela possibilidade de adesão à Ata de Registro de
Preços n.º 0054/2026-1 – e-Compras.AM, oriunda do Pregão Eletrônico
n.º PE 784/25-CSC, realizado pelo Centro de Serviços Compartilhados -
CSC, firmada com a empresa PLUXEE BENEFÍCIOS BRASIL S.A,
inscrita no CNPJ N.º 69.034.668/0001-56, nos termos do art. 86, § 2º,
da Lei nº 14.133/2021, de acordo ainda com o Ato nº 008/2024/PGJ,
para possível  aquisição dos I tens 1 e 2 da refer ida Ata,
correspondentes às recargas destinadas ao auxílio-alimentação e à
respectiva taxa de administração, observando-se o quantitativo de
23.328 unidades autorizadas pelo órgão gerenciador e a taxa de
administração de -0,01%, conforme 1º Termo Aditivo;
 
RESOLVE:
 
I – ADERIR à Ata de Registro de Preço n.° 0054/2026-1, vinculada ao
Pregão Eletrônico n.° 784/2025-CSC, firmada com a empresa PLUXEE
BENEFÍCIOS BRASIL S.A, inscrita no CNPJ N.º 69.034.668/0001-56,
nos seguintes termos:
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 0054/2026-1
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 784/2025-CSC
UASG: 13102 - CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS
 
ITEM: 1 (72031) e 02 (123373)
D E S C R I Ç Ã O :  F O R N E C I M E N T O  D E  T I C K E T
R E F E I Ç Ã O / A L I M E N T A Ç Ã O
QUANTIDADE: 324 Cartões e 23.328 Recargas;
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: -0,01% (um centésimo por cento
negativo).
 
II – À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, para as
providências cabíveis;
 
III – Após, remetam-se os presentes autos à DIRETORIA DE
ORÇAMENTO E FINANÇAS - DOF, DIVISÃO DE CONTRATOS E
CONVÊNIOS - DCCON e SETOR DE COMPRAS E SERVIÇOS –
SCOMS, para regular prosseguimento do feito.
 
Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.
 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em Manaus
(AM), 22 de setembro de 2026.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
Ordenador de Despesas

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 280.2025.000086

Interessado: Ministério Público do Estado do Amazonas

AVISO

Órgãos acompanhados: Município de Japurá/AM; Secretaria Municipal
de Educação — SEMED; Coordenação Regional da Secretaria de
Estado de Educação e Desporto — SEDUC; Secretaria Municipal de
Saúde/Vigilância Sanitária; Conselho Municipal de Educação; Conselho
de Alimentação Escolar — CAE

Assunto: Projeto Sede de Aprender — acesso à água potável e
saneamento básico em escolas públicas rurais, ribeirinhas e indígenas
— prorrogação de prazo regulamentar e determinação de diligências de
impulso

DESPACHO

Trata-se de Procedimento Administrativo de Acompanhamento de
Instituições, instaurado por esta Promotoria de Justiça em 28 de maio
de 2025, com o objetivo de acompanhar a execução do Projeto Sede de
Aprender no Município de Japurá/AM, especialmente quanto às
condições de acesso à água potável, instalações sanitárias e
esgotamento sanitário nas unidades escolares públicas municipais e
estaduais da zona rural, ribeirinha e indígena, no âmbito do Acordo de
Cooperação Técnica firmado entre o Conselho Nacional do Ministério
Público, a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil,
o Instituto Rui Barbosa e o Ministério Público do Estado de Alagoas.

Após a instrução inicial, sobreveio a decisão de 08 de maio de 2026,
que (i) manteve a tramitação do feito como Procedimento Administrativo
de acompanhamento de polí t icas públ icas, afastando, por
prematuridade, tanto a conversão em Inquérito Civil quanto a expedição
de Recomendação Ministerial; e (ii) determinou a expedição dos Ofícios
n.º 123 a 127/2026/01PROM_JAP à Secretaria Municipal de Educação,
à Coordenação Regional da SEDUC, à Secretaria Municipal de
Saúde/Vigilância Sanitária, ao Conselho Municipal de Educação (ou
setor equivalente) e ao Conselho de Alimentação Escolar, todos com
prazo de 20 (vinte) dias úteis para resposta, determinando-se, ainda,
que, decorrido o prazo, com ou sem manifestação, fosse certificado nos
autos, retornando conclusos para nova deliberação.

Verifica-se, contudo, que o prazo assinalado aos destinatários dos
expedientes já se exauriu há mais de três meses, sem que tenha havido
resposta dos órgãos demandados.

Não se desconhece a gravidade do quadro fático já diagnosticado nos
autos — treze das dezesseis escolas municipais informadas sem
instalações sanitárias em funcionamento, ausência de análise
sistemática de potabilidade da água em todas as unidades e
informações genéricas prestadas pela Coordenação Regional da
SEDUC quanto às duas escolas estaduais.

Todavia, considerando a falta de resposta dos órgãos, não há, neste
momento, elementos formalmente consolidados que autorizem o salto
direto a medidas mais gravosas, impondo-se, como providência prévia e
necessária, a colheita de respostas.

Diante do exposto, e tendo em vista a complexidade da matéria, o
número de órgãos of ic iados e a natureza estruturante do
acompanhamento em curso, DETERMINO:

A PRORROGAÇÃO do prazo de tramitação do presente Procedimento
Administrativo, nos termos do art. 48 da Resolução CSMP n.º 006/2015,
pelo prazo necessário à conclusão das diligências ora determinadas,
tendo em vista a imprescindibilidade da realização de outros atos de
instrução, consistente na pluralidade de órgãos oficiados e na natureza
estruturante da política pública fiscalizada.
CERTIFIQUE-SE nos autos se sobrevieram respostas aos Ofícios n.º
123, 124, 125, 126 e 127/2026/01PROM_JAP, expedidos em
08/05/2026 à Secretaria Municipal de Educação, à Coordenação
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Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
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Suzete Maria dos Santos
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Regional da SEDUC, à Secretaria Municipal de Saúde/Vigilância
Sanitária, ao Conselho Municipal de Educação (ou setor equivalente) e
ao Conselho de Alimentação Escolar, respectivamente, com indicação
expressa da data de recebimento de cada expediente e do eventual
decurso do prazo de 20 (vinte) dias úteis assinalado.
Constatada a ausência de resposta, total ou parcial, REITEREM-SE os
ofícios pendentes, fixando-se prazo derradeiro e improrrogável de 10
(dez) dias úteis, com expressa advertência de que o silêncio, a resposta
genérica ou o não atendimento integral poderão ensejar a conversão do
presente feito em Inquérito Civil e/ou a expedição de Recomendação
Ministerial, sem prejuízo de comunicação ao Conselho Superior do
Ministério Público quanto à omissão administrativa verificada, se for o
caso.
Decorrido o prazo fixado no item anterior, com ou sem manifestação,
certifique-se novamente e retornem os autos conclusos para nova
deliberação, ocasião em que será reavaliada a necessidade de
designação de reunião extrajudicial intersetorial, formulação de
cronograma administrativo, celebração de Termo de Ajustamento de
Conduta, expedição de Recomendação Ministerial ou conversão em
Inquérito Civil, conforme o resultado da instrução.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Cumpra-se.

Japurá, data da assinatura eletrônica.

(assinado digitalmente)

Zacarias Laureano de Souza Neto
Promotor de Justiça Substituto

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0164164-30.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Francisnatra de Oliveira Tomas e
Francilin Oliveira Tomaz, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos
Autos nº 0164164-30.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de fls. 68-70, que se encontra à disposição
nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000171294.01PROM_BR
Nº MP:2026/0000171294
CLASSE PROCESSUAL: 910032 - Procedimento Administrativo de
acompanhamento de Instituições.
ASSUNTO: acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a adequação
dos procedimentos da 42ª Delegacia Interativa de Polícia de Barreirinha
às normas relativas à identificação, à autodeclaração e à oitiva de
pessoas indígenas, especialmente quanto ao registro da etnia, da
língua e do grau de compreensão do português na qualificação e à
nomeação e compromisso de intérpretes no ano de 2026.

PORTARIA DE PROMOTORIA

INTERESSADO (A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato Nº 189.2025.000053
NOTICIANTE: EDNELSON CASTRO DE SOUZA
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “Considerando o teor da resposta e documento
apresentados pela autoridade policial de Manicoré/AM, diante das
diligências requisitadas pelo Ministério Público, é mister o arquivamento
do procedimento, nos termos do art. 25, §1º, inciso I, da Res. de n. 6 de
2015 do CSMP, por ausência condição de procedibilidade à futura ação
penal, na medida em que o noticiante manifestou a sua vontade de não
representar criminalmente pelas fatos. Arquive-se, com as
comunicações de praxe. Cumpra-se. Manicoré/AM, 15 de setembro de
2026."
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 23/09/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0483555-19.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Marilia da Rocha Maciel, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0483555-
19.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 17-19, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato Nº 189.2025.000055
NOTICIANTE: Girlane dos Santos Oliveira
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “ O Ministério Público do Estado do Amazonas
tomou ciência dos fatos tratados na presente Notícia de Fato nº
189.2025.000055, instaurada a partir da manifestação da noticiante Sra.
Girlane dos Santos Oliveira, referente à apuração de possível prática do
crime de injúria racial. Verificou-se nos autos que os fatos noticiados já
se encontram formalmente submetidos à persecução criminal, com
investigação em andamento no âmbito da Polícia Civil, tendo sido
prestadas as informações requisitadas por esta Promotoria

EXTRATO DE PROMOTORIA
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Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
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de Justiça. Desse modo, resta exaurida a finalidade da presente Notícia
de Fato dada a abertura do procedimento respectivo pela autoridade
policial. Diante da ausência de medidas pendentes e do atingimento da
finalidade na Notícia de fato, determino seu arquivamento com base no
art. 23-A, I, Res. 006/2015 – CSMP. Ato contínuo, visando evitar
nulidades, determino que a presente decisão de arquivamento seja
publicada no DOMPE concedendo, na oportunidade, prazo de 10 dias
para eventual recurso administrativo. Decorrido o prazo concedido,
arquivem-se os autos na origem. Manicoré/AM, na data da assinatura.
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 23/09/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato Nº 040.2026.001409
NOTICIANTE: Ivandreia Sena Sevalho
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “Considerando o teor da resposta apresentada pela
autoridade policial de Manicoré/AM, em face das diligências
requisitadas pelo Ministério Público, é mister o arquivamento do
procedimento, nos termos do art. 25, §1º, incisos I e IV, da Res. de n. 6
de 2015 do CSMP, por ausência de justa causa para a propositura de
ação penal, bem como de ausência de provas da existência de delito,
uma vez que não foi possível verificar a existência de delitos no caso
concreto. Arquive-se, com as comunicações de praxe. Cumpra-se.
Manicoré/AM, 15 de setembro de 2026."
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 23/09/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0020716-62.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). ANE CAROLINE VIEIRA DE OLIVEIRA,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0020716-
62.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 6-8, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0020716-62.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Leonardo da Silva Ribeiro, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0020716-
62.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 6-8, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0142177-98.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). GEOVANA HELENA DE OLIVEIRA
TORRES, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº
0142177-98.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de fls. 1-3, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0142177-98.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). DHONE FERREIRA XAVIER, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0142177-
98.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-3, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0530283-21.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Simone Barbosa Carodoso, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0530283-
21.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 52-54, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0530283-21.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Carlos Candido Cardoso, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0530283-
21.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 52-54, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0657362-56.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). EMERSON DOS SANTOS VIEIRA,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0657362-
56.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 13-16, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0491493-65.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Jeferson Rodrigues Faustino, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0491493-
65.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 35-36, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0669046-75.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). ALCILENE QUEIROZ FERREIRA, sobre
a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0669046-
75.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 12-14, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0669046-75.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). ANDRE LIMA DE OLIVEIRA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0669046-
75.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 12-14, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 23 de setembro de 2026 Página 11Nº 3403

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0518672-71.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Janderson Nascimento Rodrigues, sobre
a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0518672-
71.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 26-27, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato Nº 187.2026.000019
NOTICIANTE: INSTAURAÇÃO DE OFÍCIO
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “O Ministério Público, através deste Promotor de
Justiça, nos termos do art. 23-A, inc. I, da Res. de n. 6 de 2015 do
CSMP, arquiva o presente procedimento, de ofício, uma vez que os
fatos que ensejaram na abertura do procedimento se encontram
solucionados. Arquive-se, com as comunicações de praxe.
Manicoré/AM, 15 de setembro de 2026.
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 23/09/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0574646-93.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Dioudiz Maria Ferreira da Silva, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0574646-
93.2024.8.04.0001 . As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 23-24, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

RECOMENDAÇÃO Nº 0004/2026/78PRODEPPP

O Ministério Público, por seu Órgão de Execução com atuação na 78ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso de suas atribuições legais e, nos termos do
inciso IV do parágrafo único do art. 5º da Lei Complementar nº 011, de
17 de dezembro de 1993, e
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover todas as medidas necessárias à proteção dos interesses
sociais, difusos e coletivos, nos termos do art. 129 da Constituição
Federal, bem como zelar pela ordem jurídica vigente e proteção do
erário;
CONSIDERANDO o Poder de Recomendação do Ministério Público
previsto expressamente no parágrafo único, inciso IV do artigo 27, da
Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público),
assim como no artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei
Orgânica do Ministério Público Federal) e no artigo 5º, § único, inciso
IV, da Lei Complementar nº 011, de 17/12/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas);
CONSIDERANDO  que o Ministério Público possui o poder-dever de
requisitar informações, documentos e esclarecimentos necessários à
instrução dos procedimentos de sua atribuição;
CONSIDERANDO o dever de colaboração dos órgãos da Administração
Pública com as atividades institucionais do Ministério Público;
CONSIDERANDO que a ausência ou atraso injustif icado no
atendimento às requisições ministeriais compromete a adequada
instrução dos procedimentos extrajudiciais e a tutela do patrimônio
público;
CONSIDERANDO  que esta Promotoria de Justiça vem, desde o ano de
2023, expedindo e reiterando sucessivas requisições de informações à
FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA DO ESTADO
DO AMAZONAS – FCECON e à SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO AMAZONAS – SESAM, totalizando 7 (sete) requisições à
FCECON e 10 (dez) requisições à SESAM, sem que as informações
requisitadas tenham sido prestadas (ofícios 040/2023, 030, 072, 231 e
258/204, 041 e 319/2025 à FCECON; e 055 e 067/2024, 003, 071, 137,
222, 272, 310, 361, 432/2026 à SESAM);
CONSIDERANDO que a expedição de 10 (dez) ofícios à SES-AM, sem
a correspondente prestação tempestiva das informações requisitadas,
evidencia a necessidade de aperfeiçoamento dos fluxos internos de
recebimento, distribuição, acompanhamento e resposta às demandas
oriundas dos órgãos de controle, especialmente do Ministério Público;
CONSIDERANDO que compete ao Secretário de Estado de Saúde
exercer a direção superior da Secretaria de Estado de Saúde do
Amazonas, cabendo-lhe adotar medidas de gestão e supervisão aptas
a assegurar o adequado atendimento das requisições oriundas dos
órgãos de controle e fiscalização, especialmente do Ministério Público;
CONSIDERANDO que também permanecem pendentes de resposta
requisições expedidas nos autos do Inquérito Civil n.º 06.2026.0000155-
3;
CONSIDERANDO o teor do Relatório de Correição datado de 04 de
setembro de 2026, no qual a Corregedoria-Geral deste Ministério
Público recomendou a imediata adoção de medidas concretas
destinadas a superar a inércia do órgão requisitado, inclusive mediante
expedição de recomendação específica aos agentes responsáveis;
CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, eficiência,
moralidade e supremacia do interesse público;

RESOLVE:
RECOMENDAR
Ao Senhor Luís Alberto Saraiva Santos, na qualidade de autoridade
máxima da Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas (SES-AM),
que essa Secretaria:

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0004/2026/78PRODEPPP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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1) Aprimore os mecanismos internos de controle e resposta às
demandas ministeriais, determinando às unidades administrativas e
jurídicas da SES-AM a adoção de medidas destinadas a assegurar o
recebimento, acompanhamento, distribuição e resposta tempestiva das
requisições provenientes do Ministério Público do Estado do Amazonas;
2)  Inst i tua mecanismos ef icazes de cont ro le  de prazos,
responsabilização funcional e monitoramento de pendências relativas
às demandas ministeriais;
3) Informe as providências adotadas a esta Promotoria de Justiça,
encaminhando, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, relatório indicando
as providências administrativas efetivamente implementadas pelo setor
jurídico e pelos demais setores competentes da SES-AM para aprimorar
a rotina institucional de resposta às demandas ministeriais, indicando:
a) os responsáveis pelo acompanhamento das requisições;
b) os mecanismos de controle de prazo existentes ou implementados;
c) o fluxo de tramitação interna adotado;
d) eventuais atos normativos, orientações ou determinações expedidas.
4) Apresente resposta integral às requisições pendentes existentes nos
autos dos Inquérito Civil n.º 06.2025.00000893-1 e Inquérito Civil n.º
06.2026.0000155-3 e Inquérito Civil N° 06.2025.00000281-5  no prazo
de 10 (dez) dias úteis, encaminhando as informações e documentos
requeridos ou justificativa circunstanciada para eventual impossibilidade
de atendimento.
A INOBSERVÂNCIA aos termos desta recomendação, bem como a
persistência da omissão no cumprimento das requisições ministeriais,
poderá ensejar a adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis,
inclusive apuração de eventual responsabilidade funcional dos agentes
envolvidos e configuração de dolo para fins da Lei de Improbidade
Administrativa (lei n. 8429/92).
DETERMINAR
à Secretária do presente Inquérito Civil a remessa desta recomendação
à SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SES/AM, com cópia para a
FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA DO ESTADO
DO AMAZONAS – FCECON, bem como sua publicação no Diário
Oficial do Ministério Público - DOMPE.

Manaus, 23 de setembro de 2026.

Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 0005/2026/78PRODEPPP

O Ministério Público, por seu Órgão de Execução com atuação na 78ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso de suas atribuições legais e, nos termos do
inciso IV do parágrafo único do art. 5º da Lei Complementar nº 011, de
17 de dezembro de 1993, e
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover todas as medidas necessárias à proteção dos interesses
sociais, difusos e coletivos, nos termos do art. 129 da Constituição
Federal, bem como zelar pela ordem jurídica vigente e proteção do
erário;
CONSIDERANDO o Poder de Recomendação do Ministério Público
previsto expressamente no parágrafo único, inciso IV do artigo 27, da
Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público),
assim como no artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei
Orgânica do Ministério Público Federal) e no artigo 5º, § único, inciso
IV, da Lei Complementar

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0005/2026/78PRODEPPP

nº 011, de 17/12/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas);
CONSIDERANDO  que o Ministério Público possui o poder-dever de
requisitar informações, documentos e esclarecimentos necessários à
instrução dos procedimentos de sua atribuição;
CONSIDERANDO o dever de colaboração dos órgãos da Administração
Pública com as atividades institucionais do Ministério Público;
CONSIDERANDO que a ausência ou atraso injustif icado no
atendimento às requisições ministeriais compromete a adequada
instrução dos procedimentos extrajudiciais e a tutela do patrimônio
público;
CONSIDERANDO  que tramita nesta Promotoria de Justiça o Inquérito
Civil nº 06.2022.00000478-9, instaurado para apurar supostas
irregularidades envolvendo recursos públicos vinculados a ajuste
firmado entre a Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar e
o Instituto Internacional Ecológico de Pesquisa, Desenvolvimento e
Proteção Social e Ambiental – INOPOVOS;
CONSIDERANDO que, no curso da investigação, foram expedidos
diversos ofícios requisitórios à Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar do Amazonas, visando à obtenção de informações e
documentos indispensáveis à instrução do procedimento, totalizando 5
(cinco) requisições expedidas, sendo 4 (quatro) reiterações;
CONSIDERANDO que, apesar das sucessivas requisições e
reiterações expedidas por esta Promotoria de Justiça, a SEDUC não
prestou integral e tempestivamente as informações requisitadas no
âmbito do referido Inquérito Civil;
CONSIDERANDO que a reiterada ausência de atendimento às
requisições evidencia a necessidade de aperfeiçoamento dos fluxos
internos de recebimento, distribuição, acompanhamento e resposta às
demandas oriundas dos órgãos de controle, especialmente do
Ministério Público;
CONSIDERANDO que o atendimento tempestivo às requisições
ministeriais constitui dever legal dos agentes públicos e órgãos da
Administração Pública, nos termos da Lei 7.347/85 (lei da ação civil
pública) e da Lei nº 8.625/93 (lei orgânica nacional do Ministério
Público), e que compete ao Secretário de Estado de Educação exercer
a direção superior da Secretaria de Educação do Amazonas, cabendo-
lhe adotar medidas de gestão e supervisão aptas a assegurar o
adequado atendimento das requisições oriundas dos órgãos de controle
e fiscalização, especialmente do Ministério Público;
CONSIDERANDO o teor do Relatório de Correição datado de 04 de
setembro de 2026, no qual a Corregedoria-Geral deste Ministério
Público recomendou a imediata adoção de medidas concretas
destinadas a superar a inércia do órgão requisitado, inclusive mediante
expedição de recomendação específica aos agentes responsáveis;
CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, eficiência,
moralidade e supremacia do interesse público;

RESOLVE:
RECOMENDAR
Ao Senhor JANDER DE LIMA LASMAR, na qualidade de autoridade
máxima da Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar
(SEDUC-AM), que essa Secretaria:
1) Aprimore os mecanismos internos de controle e resposta às
demandas ministeriais, determinando às unidades administrativas e
jurídicas da SES-AM a adoção de medidas destinadas a assegurar o
recebimento, acompanhamento, distribuição e resposta tempestiva das
requisições provenientes do Ministério Público do Estado do Amazonas;
2)  Inst i tua mecanismos ef icazes de cont ro le  de prazos,
responsabilização funcional e monitoramento de pendências relativas
às demandas ministeriais;
3) Informe as providências adotadas a esta Promotoria de Justiça,
encaminhando, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, relatório indicando
as providências administrativas efetivamente implementadas pelo setor
jurídico e pelos demais setores competentes da SEDUC-AM para
aprimorar a rotina
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Silvana Nobre de Lima Cabral
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Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral
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Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 23 de setembro de 2026 Página 13Nº 3403

institucional de resposta às demandas ministeriais, indicando:
a) os responsáveis pelo acompanhamento das requisições;
b) os mecanismos de controle de prazo existentes ou implementados;
c) o fluxo de tramitação interna adotado;
d) eventuais atos normativos, orientações ou determinações expedidas.
4) Apresente resposta integral às requisições pendentes existentes nos
autos dos Inquérito Civil n.º 06.2022.00000478-9, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, encaminhando as informações e documentos requeridos ou
justificativa circunstanciada para eventual impossibilidade de
atendimento.
A INOBSERVÂNCIA aos termos desta recomendação, bem como a
persistência da omissão no cumprimento das requisições ministeriais,
poderá ensejar a adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis,
inclusive apuração de eventual responsabilidade funcional dos agentes
envolvidos e configuração de dolo para fins da Lei de Improbidade
Administrativa (lei n. 8429/92).
DETERMINAR
à Secretária do presente Inquérito Civil a remessa desta recomendação
à SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO
ESCOLAR (SEDUC-AM), bem como sua publicação no Diário Oficial do
Ministério Público - DOMPE.

Manaus, 23 de setembro de 2026.

Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

Inquérito Policial nº 0056376-54.2025.8.04.1000
Número MP (08.2025.00017993-5)
Notificação nº 0012/2026/65PJ

Manaus, 23 de setembro de 2026

À(o) Ilmo(a). Sr(a),
Jessica Simas Rabelo
Rua João Valério, 02, Coroado, Manaus-AM
Telefone (92) 99438-6646

Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do(a)
Exmo(a) Promotora de Justiça abaixo assinada, nos termos do Art. 4º
do Ato PGJ n.º 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos do(a) Inquérito Policial nº
0056376-54.2025.8.04.1000, conforme Despacho cuja cópia se
encontra nesta Promotoria.
Informa-se que, em caso de irresignação contra a referida decisão,
eventual recurso administrativo deverá ser apresentado no prazo de 30
(trinta) dias, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal c/c art.
65 da Res. 006/2015-CSMP.

Atenciosamente,
Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 0012/2026/65PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO N.º 0021/2026/77PJ
Notícia de Fato N.º 01.2026.00006931-1
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 5º, da Resolução n.° 23, de
17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e nos termos
do art. 18, caput e § 1º, da Resolução n.°

AVISO Nº 0021/2026/77PJ

006/2015-CSMP, vem NOTIFICAR os interessados nos autos da
Notícia de Fato n° 01.2026.00006931-1 - 77ª PRODEPPP, oriunda de
manifestação anônima na qual se narra: suposta falta de pagamento,
pela Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas – SES/AM, às
empresas prestadoras de serviços de transporte aeromédico, com
alegados reflexos sobre suas obrigações financeiras e o pagamento de
funcionários, para tomar ciência da Promoção de Arquivamento da
referida Notícia de Fato tendo em vista que seu objeto passará a ser
acompanhado no âmbito do Procedimento Administrativo n.º
09.2026.00001177-3.
Cumpre ressaltar que, nos termos do art. 20, caput, §§ 1º e 2º, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, do indeferimento da notícia de fato
caberá recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério
Público, no prazo de 10 (dez) dias.
Manaus, 23 de setembro de 2026.
EDINALDO AQUINO MEDEIROS
Promotor de Justiça de Entrância Final
Titular da 77ª PRODEPPP

AVISO DE ARQUIVAMENTO N.º 0022/2026/77PJ
Notícia de Fato N.º 01.2026.00004306-5
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 5º, da Resolução n.° 23, de
17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e nos termos
do art. 18, caput e § 1º, da Resolução n.° 006/2015-CSMP, vem
NOTIFICAR os interessados nos autos da Notícia de Fato n°
01.2026.00004306-5 - 77ª PRODEPPP, oriunda de manifestação
anônima na qual se narra: suposto atraso, há aproximadamente 3 (três)
meses, no pagamento de médicos, profissionais de enfermagem,
integrantes da equipe da Unidade de Terapia Intensiva – UTI e demais
trabalhadores vinculados ao Hospital Delphina Rinaldi Abdel Aziz, sem
justificativa conhecida ou previsão de regularização, para tomar ciência
da Promoção de Arquivamento da referida Notícia de Fato tendo em
vista que seu objeto passará a ser acompanhado no âmbito do
Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00001177-3.
Cumpre ressaltar que, nos termos do art. 20, caput, §§ 1º e 2º, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, do indeferimento da notícia de fato
caberá recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério
Público, no prazo de 10 (dez) dias.
Manaus, 23 de setembro de 2026.
EDINALDO AQUINO MEDEIROS
Promotor de Justiça de Entrância Final
Titular da 77ª PRODEPPP

AVISO Nº 0022/2026/77PJ

AVISO Nº 0022/2026/78PRODEPPP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 4º, inc. III, da Resolução n.
174/2017-CNMP, c/c o art. 23, inc. IV, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, vem INTIMAR os interessados nos autos na Notícia de Fato nº
01.2026.00006287-3, que tem por objeto: “suposta irregularidade no
cumprimento de jornada de servidora Técnica de Enfermagem no
Centro de Saúde Mental do Amazonas – CESMAM. “, para tomar
ciência do DESPACHO Nº 0252.2026.78PRODEPPP , que pôs término
ao referido Procedimento, considerando que a ausência de lesão ou
ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério
Público.
 Por oportuno informo que, caso haja discordância em relação ao citado
despacho de indeferimento, aos interessados caberá recurso
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias. nos termos do artigo 20, da
Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro de 2015

AVISO Nº 0022/2026/78PRODEPPP
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Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto
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Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Manaus, 23 de setembro de 2026

(assinado eletronicamente)
Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

Inquérito Policial n. 0258314-66.2026.8.04.1000 - (08.2026.00079215-7)
Notificação n. 0170/2026/17PJ
Manaus, 16 de setembro de 2026.
À(o) Ilmo(a). Sr(a).
Safira Rodrigues de Souza, companheira de Raniery Maciel de Oliveira
Avenida Marques da Silva, n. 906-A, Bairro Raiz
Telefone: (92) 98105-5640
Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do artigo 4º do Ato
PGJ n. 334/2023,
NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da promoção de
arquivamento dos autos do
inquérito policial n. 0258314-66.2026.8.04.1000 nos termos da decisão
terminativa cuja
cópia segue em anexo.
Informa-se em caso de irresignação contra a referida decisão, eventual
recurso
administrativo deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias nos
termos do artigo 28
do Decreto-Lei n. 3.689/1941 (Código de Processo Penal) c/c o artigo
65 da Resolução n.
006/2015-CSMP.
Atenciosamente,
Marcelo Bitarães de Souza Barros
Promotor de Justiça
17ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 023/2026/17PJ

AVISO DE INDEFERIMENTO N.º 0023/2026/77PJ
Notícia de Fato N.º 01.2026.00003999-4
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 5º, da Resolução n.° 23, de
17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e nos termos
do art. 18, caput e § 1º, da Resolução n.°006/2015-CSMP, vem
NOTIFICAR os interessados nos autos da Notícia de Fato n°
01.2026.00003999-4 - 77ª PRODEPPP, oriunda de manifestação
anônima na qual se narra: atrasos no pagamento de trabalhadores da
empresa BGreen Higiene Ambiental Ltda., prestadora de serviços de
limpeza e conservação no SPA Zona Sul, SPA Galileia e Hospital e
Pronto-Socorro Dr. Danilo Corrêa, para tomar ciência Promoção de
Arquivamento da referida Notícia de Fato tendo em vista que seu objeto
passará a ser acompanhado no âmbito do Procedimento Administrativo
n.º 09.2026.00001177-3.
Cumpre ressaltar que, nos termos do art. 20, caput, §§ 1º e 2º, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, do indeferimento da notícia de fato
caberá recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério
Público, no prazo de 10 (dez) dias.
Manaus, 23 de setembro de 2026.
EDINALDO AQUINO MEDEIROS
Promotor de Justiça de Entrância Final
Titular da 77ª PRODEPPP

AVISO Nº 0023/2026/77PJ

Notificação n. 0178/2026/17PJ
Manaus, 17 de setembro de 2026.
À(o) Ilmo(a). Sr(a). Roney Ribeiro da Silva, genitor de Thiago Araújo da
Silva
Av. Joaquim Nabuco, n. 673, Centro
Telefone: (92) 98472-8270
Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do artigo 4º do Ato
PGJ n. 334/2023,
NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da promoção de
arquivamento dos autos do
inquérito policial n. 0256607-63.2026.8.04.1000 nos termos da decisão
terminativa cuja
cópia segue em anexo.
Informa-se em caso de irresignação contra a referida decisão, eventual
recurso
administrativo deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias nos
termos do artigo 28
do Decreto-Lei n. 3.689/1941 (Código de Processo Penal) c/c o artigo
65 da Resolução n.
006/2015-CSMP.
Atenciosamente,
Marcelo Bitarães de Souza Barros
Promotor de Justiça
17ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 024/2026/17

Inquérito Civil Nº 06.2026.00000846-8

PORTARIA Nº 0029/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a representação feita ao Ministério Público do Estado
do Amazonas pelo Deputado Federal Amom Mandel acerca de risco
iminente nas proximidades do Lote nº 54 da Rua Estrela do Amazonas,
bairro Tancredo Neves, zona leste de Manaus, decorrente do avanço
de processo erosivo em área residencial densamente ocupada;

CONSIDERANDO que, no curso do procedimento preliminar, a situação
de risco noticiada foi mitigada em razão das intervenções executadas
pelo Poder Público Municipal, conforme informado pela Defesa Civil
Municipal e confirmado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura –
SEMINF, por meio do Ofício nº 1996/2026-GS/SEMINF;

CONSIDERANDO as informações prestadas pela Defesa Civil
Municipal, por meio do Ofício nº 01503/2026-GS/SEPDEC/SEMSEG,
indicando possível irregularidade consistente na construção parcial do
estabelecimento comercial sobre o curso d’água, em Área de
Preservação Permanente (APP);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, estabelece em seu art.
182, que a política urbana tem por objetivo a ordenação do pleno
desenvolvimento das funções satisfatórias de qualidade de vida e bem
estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0029/2026/63PJ
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Adelton Albuquerque Matos
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Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral
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Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
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Sílvia Abdala Tuma
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(Estatuto da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana
tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais
da cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como os direitos, dentre outros, ao
saneamento ambiental e à infraestrutura urbana;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais),
em seu art. 72, incisos VII e VIII, estabelece, respectivamente, que as
infrações administrativas são punidas, dentre outras, com o embargo de
obra ou atividade e demolição de obra;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais),
em seu art. 64, estabelece que é crime punível com detenção de seis
meses a um ano a construção em solo não edificável, ou no seu
entorno, assim considerado em razão de seu valor paisagístico e
ecológico, além de outros, sem autorização da autoridade competente
ou em desacordo com a concedida;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus
estabelece no seu art. 231 que a realização de obras, dentro dos limites
municipais, dependerá de autorização prévia do órgão competente da
Prefeitura e deverá sempre ser precedida de apresentação de projeto,
elaborado segundo as normas técnicas e legais a que se ajuste cada
caso;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 003/2014 (Código de
Obras), no seu art. 17, estabelece que nenhuma obra de edificação,
acréscimo, terraplanagem ou pavimentação, pública ou particular, será
executada sem a respectiva aprovação do projeto, assim como seu
devido licenciamento pelo órgão competente do município de Manaus;

CONSIDERANDO ainda que a Lei Complementar nº 003/2014 (Código
de Obras), em seus arts. 40, I e art. 41, § 1º, III, estabelece,
respectivamente, que a demolição administrativa, parcial ou total, de
uma obra ou edificação será imposta como sanção, às custas dos
responsáveis pela construção, no caso de incompatibilidade com a
legislação vigente que não admita regularização e que serão aplicadas
multas no caso de início ou execução de qualquer outra natureza sem
licença do Poder Executivo;

CONSIDERANDO a necessidade de proceder-se à coleta de outras
informações para orientar a tomada de providências legais necessárias
a defesa da ordem urbanística;

RESOLVE:

I. Instaurar Inquérito Civil para apurar possível irregularidade urbanística
e ambiental  decorrente da suposta construção parcial  de
estabelecimento comercial sobre curso d’água, em Área de
Preservação Permanente (APP), nas proximidades do Lote nº 54 da
Rua Estrela do Amazonas, bairro Tancredo Neves, zona leste de
Manaus;

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, agente de apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Determinar a expedição de Requisição à SEMMASCLIMA, para que,
no prazo de 10 (dez) dias, realize vistoria no local e informe acerca da
regular idade ambiental  da suposta construção parcia l  do
estabelecimento comercial sobre o curso d’água, nas proximidades do
Lote nº 54 da Rua Estrela do Amazonas, bairro Tancredo Neves,
especialmente quanto à sua localização em Área de Preservação
Permanente (APP), encaminhando a documentação pertinente e
informando as providências eventualmente adotadas;

IV. Determinar a expedição de Requisição ao IMPLURB, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, realize vistoria no local e

informe acerca da regularidade urbanística da suposta construção de
estabelecimento comercial sobre o curso d’água, nas proximidades do
Lote nº 54 da Rua Estrela do Amazonas, bairro Tancredo Neves,
encaminhando a documentação pertinente e informando as
providências eventualmente adotadas;

V. Determinar o encaminhamento de cópia integral dos presentes autos
à Delegacia Especializada em Crimes contra o Meio Ambiente – DEMA,
para apuração da possível prática do delito previsto no art. 64 da Lei nº
9.605/1998.

Registre-se, Autue-se e Publique-se.

Manaus, 22 de setembro de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Titular da 56ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento do
Inquérito Civil Nº 06.2026.00000454-0, instaurada para apurar denúncia
de suposta discriminação e desrespeito praticados contra PCD, o Sr. H.
S. de S., por preposto da Empresa União Cascavel de Transportes e
Turismo Ltda. durante a prestação de serviço de transporte coletivo
urbano de passageiros. As razões do arquivamento estão expostas na
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0119/2026/56PJ, que se encontra à
disposição dos interessados na Promotoria de Justiça acima
mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar
razões escritas ou juntar documentos contestando a supracitada
decisão, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015,
que serão colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 22 de julho de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 0032/2026/56PJ

PORTARIA DE ADITAMENTO Nº0036/2026/79PJ
A 79ª Promotoria de Defesa do Patrimônio Público – PRODEPPP, no
uso das atribuições constitucionais, legais e regulamentares que lhe
conferem o art. 127 da Constituição Federal, o art. 129, III e VI, da
Constituição Federal, bem como os arts. 2º, 3º, 4º e 5º da Lei
Complementar Estadual nº 011/93 (Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado do Amazonas), e considerando as normas que disciplinam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, previstas na Resolução nº
548/2007-CSMP/MPAM e na Resolução nº 23/2007 do CNMP,
CONSIDERANDO que o  Inquérito Civil06.2026.00000101-0
06.2026.00000101-0  destinado à apuração de fatos que possam
autorizar a tutela de interesses ou direitos a cargo do Ministério Público,
conforme art. 1º da Resolução 548/2007-CSMP/MPAM;
CONSIDERANDO que, nos termos da legislação interna mencionada, é
atribuição institucional do Ministério Público zelar pela defesa do
patrimônio público, pelo combate ao enriquecimento ilícito, pela
prevenção de lesão ao erário e pela responsabilização de agentes
públicos e particulares, conforme art. 4º, I, da Lei Complementar
Estadual nº 011/93;
CONSIDERANDO o conteúdo da Lei nº 8.429/1992, em sua redação
atualizada pela Lei nº 14.230/2021, especialmente o
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disposto em seu art. 1º, §§ 1º a 3º, que estabelece que somente
configuram atos de improbidade as condutas dolosas tipificadas nos
arts. 9º, 10 e 11, afastando a responsabilização quando inexistente dolo
específico;
RESOLVE ADITAR a Portaria nº 0028/2026/79PJ (fls 01/02), que passa
a ter o seguinte objeto:
"Apurar, na esfera cível de tutela do patrimônio público, possíveis
irregularidades decorrentes da alegada intermediação de interesses
privados perante a Secretaria de Estado da Saúde do Amazonas –
SES/AM, atribuída a Marcos Sales Gomes quando do exercício do
cargo de Secretário Executivo Adjunto, especialmente quanto ao
acompanhamento ou priorização de pagamentos, à tramitação de
processos administrativos e à execução ou manutenção de contratos
envolvendo empresas privadas, bem como eventual participação de
outros agentes públicos ou particulares e possíveis violações aos
deveres e princípios que regem a Administração Pública, sem prejuízo
de outros ilícitos civis que venham a ser identificados no curso da
apuração."
Cumpra-se
 Publique-se .

Manaus, 22 de setembro de 2026
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça
Atribuições ampliadas para a 79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/PGJ

Processo n.º: 0170187-89.2025.8.04.1000
MP N.º: 08.2025.00049426-0
Ofício n.º 0003/2026/104PJ
Manaus, 23 de SETEMBRO de 2026

AO FAMILIAR DA VÍTIMA
NOTIFICAÇÃO de MADALENA MONTEIRO CALDAS (filha da vítima),
brasileira, natural de Manaus/AM, nascida em 14/11/1960, filha de
Sebastião das Neves Monteiro e Izete da Silva Monteiro – FAMILIAR de
SEBASTIAO DAS NEVES MONTEIRO
Contato Telefônico: (92) Endereço: residente na rua Tarumã, nº 75, São
José I, nesta cidade

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0170187-89.2025.8.04.1000, em que figura como vítima SEBASTIAO
DAS NEVES MONTEIRO.
Eventual recurso deverá ser encaminhado, no prazo de 30 dias a contar
do recebimento desta, ao e-mail da
104promotoria.mao@mpam.mp.br.
Segue anexo o despacho que determinou o arquivamento do inquérito
policial.
Na oportunidade, renovam-se os votos de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente,
Marcelo Bitarães de Souza Barros
Promotor de Justiça

AVISO Nº 045/2026/104PJ

Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000845-7
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
PORTARIA n.º 0056/2026/55ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0056/2026/55ªPRODHED

nesta 55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
dos Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no Art. 129, inciso III da Constituição Federal, Art. 8.º,
§ 1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2026.00002587-8,
instaurada a partir de manifestação que noticia possíveis irregularidades
relacionadas ao funcionamento do Instituto de Educação do Amazonas
– IEA, unidade vinculada à Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar – SEDUC, abrangendo, entre outros aspectos,
questões relacionadas à infraestrutura, segurança, salubridade e
adequação do ambiente escolar às atividades desenvolvidas;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução da Notícia
d e  F a t o ,  e  a s  r a z õ e s  c o n t i d a s  n o  D e s p a c h o  n . º
0 4 4 4 / 2 0 2 6 / 5 5 ª P R O D H E D ,
RESOLVE
Instaurar o presente Procedimento Preparatório, nos termos do art. 26,
§ 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando objetivando apurar
a existência de irregularidades relacionadas às condições de
infraestrutura, segurança, salubridade e funcionamento do Instituto de
Educação do Amazonas – IEA, especialmente quanto às situações
noticiadas envolvendo portas e maçanetas, lousas, vidros, instalações
elétricas, bebedouro, fornecimento de água potável e estrutura da sala
dos professores, considerando as providências informadas pela
Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC;
Determinar:
I - O registro do presente Procedimento Preparatório, na forma da
Resolução n.º 006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a)
servidor(a) agente de apoio desta Especializada para secretariar os
trabalhos;
II – seja expedido novo ofício à SEDUC apresente informações
atualizadas acerca da execução da Ordem de Execução de Serviços n.º
921/2026, especialmente quanto à conclusão das intervenções
previstas e à atual situação dos problemas de infraestrutura
anteriormente noticiados, encaminhando os documentos que entender
pertinentes à comprovação das providências adotadas;
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 22 de setembro de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000854-6
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
PORTARIA n.º 0057/2026/55ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0057/2026/55ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da n.º Lei 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2026.00004114-5, a
partir da qual se aduz a suposta restrição ao uso dos banheiros pelos
alunos do Centro de Educação Integral Dariana Zuleica Corrêa Lopes,
situado na Rua Grajaúna, Lago Azul, Manaus/AM;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução da Notícia
de Fato e as razões apresentadas em seu Despacho n.º
0446/2026/55ªPRODHED,
RESOLVE
Instaurar o presente Procedimento Preparatório, nos termos do art. 26,
§ 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando apurar a
existência de irregularidades relacionadas ao acesso dos alunos aos
banheiros do Centro de Educação Integral Dariana Zuleica Corrêa
Lopes, especialmente quanto às circunstâncias noticiadas acerca da
utilização dos sanitários durante o período de aulas, considerando os
esclarecimentos apresentados pela Secretaria de Estado de Educação
e Desporto Escolar – SEDUC por meio do Ofício n.º 6178/2026-
GS/SEDUC e das informações prestadas pela unidade de ensino;
Determinar:
I - O registro do presente Procedimento Preparatório, na forma da
Resolução n.º 006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a)
servidor(a) agente de apoio desta Especializada para secretariar os
trabalhos;
II – seja expedido novo ofício à Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar – SEDUC, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
encaminhe relatório circunstanciado elaborado pela Coordenadoria
Distrital de Educação responsável pelo Centro de Educação Integral
Dariana Zuleica Corrêa Lopes, contendo:
1) esclarecimento acerca do procedimento de autorização para saída
da sala de aula e utilização do crachá de saída, informando se a
autorização do professor constitui mero mecanismo de controle da
circulação dos estudantes ou se pode ser recusada, bem como se
existem limites de saídas ou orientações destinadas a restringir o uso
dos sanitários durante as aulas; 2) descrição do procedimento adotado
pela unidade escolar nas situações em que o estudante manifesta
necessidade imediata ou urgente de utilizar o banheiro, inclusive quanto
à possibilidade de atendimento sem prévia autorização formal; 3)
esclarecimento acerca da orientação dirigida aos pais e responsáveis
quanto à apresentação de documentação médica para estudantes que
necessitem utilizar os sanitários com maior frequência ou de forma
imediata, indicando, expressamente, se tal documentação é exigida
como condição para o acesso ao banheiro; 4) encaminhamento de
cópia de eventual regimento, norma interna, circular, protocolo ou
orientação formal dirigida à direção, aos

professores ou aos demais servidores acerca do uso dos banheiros
pelos estudantes;
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 22 de setembro de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Inquérito Civil nº 06.2026.00000825-7
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso dispõe, em seu art. 74, que
compete ao Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação civil
pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos,
individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece em seu artigo 2º
que a pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que a referida norma estabelece em seu artigo 19
nos casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra o idoso
serão obrigatoriamente comunicados pelos profissionais de saúde a
quaisquer dos seguintes órgãos: I – autoridade policial; II – Ministério
Público; III – Conselho Municipal do Idoso; IV – Conselho Estadual do
Idoso; V – Conselho Nacional do Idoso;
que, no plano legal, violência contra o idoso é considerada qualquer
ação ou omissão praticada em local público ou privado que lhe cause
morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Amazonas
recebeu denúncia acerca de suposta situação de vulnerabilidade
envolvendo pessoa idosa com deficiência visual e síndrome de Down,
Sr. Francisco Carlos de Souza Miranda, o qual estaria desassistido,
após ao falecimento de sua irmã, que anteriormente prestava-lhe
assistência e cuidados;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0067/2026/56PJ
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Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto
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Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
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(Presidente)
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disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos
interesses ou direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e
individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a investigação ministerial não foi concluída no
prazo de cento e vinte (120) dias, estabelecido no artigo 22 da
Resolução nº 006/2015, de 20/02/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP/AM;

CONSIDERANDO ser necessária realização de mais diligências para a
instrução probatória e formação do prévio juízo de cognição por parte
do Ministério Público;

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL nº 06.2026.00000825-7, cujo
objeto trata de apuração de situação de situação de vulnerabilidade
envolvendo pessoa idosa com deficiência visual e síndrome de Down,
Sr. Francisco Carlos de Souza Miranda, o qual estaria desassistido,
após ao falecimento de sua irmã, que anteriormente prestava-lhe
assistência e cuidados;
II – REITERAR Ofício nº 0506/2026/56PJ encaminhado à SEMASC e
Ofício n.º 0507/2026/56PJ encaminhado à Fundação de Apoio ao Idoso
Dr. Thomas, uma vez que pendentes de resposta;
III – DESIGNAR o servidor Pedro Paulo Figueiredo da Silva, Agente de
Apoio-Administrativo para secretariar o presente Inquérito Civil.
IV - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus-AM, 15 de setembro de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a atual redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000857-9, com o objetivo
de verificar a suposta ausência de professores de

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0069/2026/59ªPRODHED

Matemática e de Inglês, especificamente na 7.ª Série, Turma 02, desde
o início do ano letivo, bem como a eventual omissão da administração
escolar/Secretaria de Educação na regularização do corpo docente, na
Escola Estadual Ernesto Pinho Filho, situada em Manaus/AM;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 23/09/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

Inquérito Policial n.° 817/2026
Autos n.° 0011086-79.2026.8.04.1000
N.° MP 08.2026.00005486-2

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica à quem interessar acerca
da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial n.° 817/2026
(autos n.° 0011086-79.2026.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

22 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0070/2026/18PJ

Inquérito Policial n.° 15872/2025
Autos n.° 0255778-19.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2025.00089692-4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica à quem interessar acerca
da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial n.° 15872/2025
(autos n.° 0255778-19.2025.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

22 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0071/2026/18PJ
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Inquérito Policial n.° 17718/2025
Autos n.° 0211381-69.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2025.00063149-1

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça infra-assinado, titular da 18ª Promotoria de Justiça,
no uso de suas atribuições, cientifica o senhor FERNANDO NORONHA
SERRA acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial
n.° 17718/2025 (autos n.° 0211381-69.2025.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

22 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0072/2026/18PJ

Inquérito Policial n.° 17718/2025
Autos n.° 0211381-69.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2025.00063149-1

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica o senhor ELITON LIMA
DE QUEIROZ acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito
Policial n.° 177158/2025 (autos n.° 0211381-69.2025.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

22 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0073/2026/18PJ

Inquérito Policial n.° 33028/2025
Autos n.° 0710939-46.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2026.00005547-2

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica o senhor CLEUMIR DO
NASCIMENTO PINHEIRO acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
do Inquér i to Pol ic ia l  n.°  33028/2025 (autos n.°  0710939-
46.2025.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

AVISO Nº 0074/2026/18PJ

23 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

Inquérito Policial n.° 33028/2025
Autos n.° 0710939-46.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2026.00005547-2

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica o senhor CASSIUS
MARCELLUS CLAY ITAROTY DE OLIVEIRA MENDES acerca da
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial n.° 33028/2025
(autos n.° 0710939-46.2025.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

23 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0075/2026/18PJ

Processo n.º 01.2026.00003516-5
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Relato de supostas violações aos alunos, consistentes em
irregularidades estruturais, condições de insalubridade, exposição
vexatória de alunos, risco à integridade física e possíveis condutas
inadequadas da gestão escolar, ocorridas em 2023 no âmbito da Escola
Estadual Professora Diana Pinheiro, Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 23 de setembro de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0097/2026/59ªPRODHED

Processo n.º 01.2026.00007981-0
Classe processual: Notícia de Fato

AVISO Nº 0098/2026/59ªPRODHED
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Objeto: Relato de suposto assédio moral de um professor da Escola
Municipal Doutor Vicente de Mendonça Júnior contra um aluno,
consistente em ofensas verbais e uso de palavras de baixo calão.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 23 de setembro de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

Nº MP: 06.2022.00000481-2
CLASSE:  Inquérito Civil
ASSUNTO: Pessoas com deficiência
INVESTIGADO(A): Estado do Amazonas, Município de Manaus

PORTARIA Nº 0118/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça que esta subscreve, no exercício
de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente aquelas
previstas nos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição
Federal, na Lei nº 8.625/1993, na Lei Complementar Estadual nº
011/1993 e na Resolução CSMP nº 006/2015;

CONSIDERANDO que se trata do Inquérito Civil n. 06.2022.00000481-
2, instaurado em 25/07/2022 e prorrogado em 14/08/2024, para apurar
a existência de eventual cadastro, sistema de alerta e/ou fluxograma
para providências acerca da existência de pessoas acolhidas de forma
permanente e de longa duração em unidades de Serviço de
Acolhimento Institucional, nas modalidades de abrigo institucional,
Casa-Lar, Casa de Passagem e Residência Inclusiva, com perfil de
pessoas com desordens mentais com grave dependência institucional,
sem possibilidade de desfrutar de inteira autonomia social e sem
vínculos familiares e de moradia;

CONSIDERANDO que, após anos de instrução, esta Promotoria de
Justiça recebeu as últimas mudanças sugeridas pelos órgãos da Rede
de Saúde e de Assistência Social às fls. 724/770, material que foi
encaminhado ao CEAF, conforme SEI n. 2026.019222 (fls. 760/761);

CONSIDERANDO que há duas observações relevantes nos autos: a) o
documento de fls. 764/770 aparentemente não foi enviado ao CEAF
para verificação do Fluxo; e b) o documento de fls. 772/776 não se
refere ao presente Inquérito Civil, uma vez que a informação constante
à fl. 773 diz respeito ao Inquérito Civil n. 06.2026.00000315-1;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0118/2026/42PJ

CONSIDERANDO que o prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias do presente Inquérito Civil já se esgotou, mas subsiste a
necessidade de sua prorrogação em razão da necessidade de
realização de ajustes na proposta de fluxograma apresentada pelo
CEAF/MPAM, conforme as deliberações dos órgãos estaduais e
municipais da rede de assistência psicossocial;

CONSIDERANDO que esta constitui a última etapa para a criação do
fluxograma, o qual deverá ser entregue e apresentado até o final do ano
de 2026;

CONSIDERANDO que houve atraso na entrega do Fluxo pelo CEAF em
razão da licença-maternidade da servidora Johara Fernanda Borges do
Carmo, a qual retornou às atividades ministeriais neste ano;

RESOLVE:

I – PRORROGAR o presente INQUÉRITO CIVIL n. 06.2022.00000481-
2, por mais 01 (um) ano, com fundamento no art. 37 da Resolução
CSMP n. 006/2015;
II – Dar ciência ao CSMP, via memorando em protocolo, na forma do
art. 38 da Resolução CSMP n. 006/2015, devendo constar o número
dos autos, a data de instauração do presente Inquérito Civil e a
informação de que se trata da QUARTA PRORROGAÇÃO,
encaminhando-se cópias desta Portaria e do respectivo Despacho;
III – Como primeiras diligências, determino:

a) o encaminhamento do documento de fls. 764/770 ao e-mail do CEAF
para verificação e criação do Fluxo Intersetorial no interesse do
Inquérito Civil n. 06.2022.00000481-2, aos cuidados da servidora
Johara Carmo;
b) o desentranhamento do documento de fls. 772/776, que não se
refere ao presente Inquérito Civil, uma vez que, segundo a informação
de f l .  773, o documento diz respeito ao Inquéri to Civi l  n.
06.2026.00000315-1;
c) o agendamento de reunião por videoconferência Microsoft Teams
com a servidora Johara Carmo, do CEAF, na data de 21/09/2026, às
10h30, para apresentação do Fluxo Intersetorial a esta Promotoria de
Justiça.
IV – Publique-se no DOMPE.

Manaus, 18 de setembro de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2024.00000782-8
CLASSE:  Inquérito Civil
ASSUNTO: Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo
INVESTIGADO(A): Secretaria Municipal da Mulher, Assistencia Social e
Cidadania - SEMASC

PORTARIA Nº 0119/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos
Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID,
no exercício de suas atribuições constitucionais e legais

CONSIDERANDO que o presente Inquérito Civil foi instaurado para
apurar a falta de medidas de acessibilidade para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida nos equipamentos socioassistenciais
vinculados à Secretaria Municipal da Mulher,

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0119/2026/42PJ
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Assistência Social e Cidadania – SEMASC;

CONSIDERANDO que, no curso da instrução, houve avanço quanto às
medidas objeto do procedimento, inclusive com a regularização da
sinalização dos espaços destinados às pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO que a documentação mais recente encaminhada
pela SEMASC ainda não permite comprovar a conclusão das
adequações dos banheiros acessíveis, tampouco a efetiva entrega e
disponibilização das cadeiras de rodas nos equipamentos abrangidos
pelo presente Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguimento da instrução para
acompanhamento e comprovação das providências remanescentes;

RESOLVE:

PRORROGAR, por mais 1 (um) ano, o prazo para conclusão do
Inquérito Civil nº 06.2024.00000782-8, com fundamento no art. 37 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, diante da necessidade de
acompanhamento e comprovação das providências remanescentes
relacionadas à acessibilidade dos equipamentos socioassistenciais
abrangidos pelo procedimento;
Como diligências iniciais, determino: OFICIAR à SEMASC, para que, no
prazo de 20 (vinte) dias, encaminhe documentação atualizada e
comprobatória acerca da conclusão das adequações dos banheiros
acessíveis, bem como da aquisição, entrega e efetiva disponibilização
das cadeiras de rodas, indicando as respectivas unidades
contempladas;
DAR CIÊNCIA ao Conselho Superior do Ministério Público acerca da
presente prorrogação, na forma dos arts. 37 e 38 da Resolução nº
006/2015-CSMP;
DETERMINAR que, advinda a resposta ou certificado o transcurso do
prazo assinalado, retornem os autos conclusos para ulteriores
deliberações.

Manaus, 21 de setembro de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 09.2026.00001190-7
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, Keide Jorge Matos da Silva
INVESTIGADO(A): Euclides Jorge Matos da Silva, LAERCIO JORGE
MATOS DA SILVA

PORTARIA Nº 0120/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos
Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência, no exercício
de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente aquelas
conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal,
pelos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 26 da Lei n.º 8.625/93, pelo
artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.º 8.069/90, pelo Estatuto
da Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741/2003), bem como pelo artigo 8º, §1º, da
Lei n.º 7.347/85 e pela Resolução n.º 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que se trata de notícia de fato formulada ao

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0120/2026/42PJ

Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de Manifestação à
Ouvidoria Geral – OGMP registrada sob o nº 11.2025.00000578-1 e
recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 22/09/2026, na qual se
solicita intervenção ministerial para apuração de situação envolvendo
pessoa idosa de 85 anos de idade e seus familiares;

CONSIDERANDO que o noticiante informa que cuida sozinho de sua
mãe, Sra. Diva Lino de Matos, pessoa idosa de 85 anos, acamada e
diagnosticada com doença de Alzheimer, há cerca de oito anos,
relatando que recentemente ela ficou internada por infecção pulmonar e
que, durante esse período, não recebeu visitas dos demais familiares;

CONSIDERANDO que o noticiante afirma ter abandonado o trabalho
para dedicar-se integralmente aos cuidados da mãe, encontrando-se
em situação de dificuldades financeiras e emocionais, tendo inclusive
desenvolvido quadro depressivo, além de ser responsável pelos
cuidados de sua filha de 9 anos de idade;

CONSIDERANDO que, segundo o relato apresentado, um dos irmãos,
Sr. Euclides Jorge Matos da Silva, possuiria melhores condições
financeiras, mas não contribuiria com os cuidados ou despesas da mãe,
enquanto o outro irmão, Sr. Laércio Jorge Matos da Silva, prestaria
auxílio eventual quando solicitado;

CONSIDERANDO que o noticiante relata não mais suportar assumir
sozinho toda a responsabilidade pelos cuidados da genitora,
requerendo apoio para que os cuidados sejam compartilhados entre os
familiares, bem como a apuração da situação de vulnerabilidade
vivenciada pelo núcleo familiar;

CONSIDERANDO que, analisado o que consta da demanda, conclui-se
pela possibilidade de resolução amigável do litígio familiar apresentado;

CONSIDERANDO que o caso mostra-se adequado à tentativa de
mediação familiar, em razão da existência de vínculo familiar entre os
envolvidos e da possibilidade de construção consensual de soluções
voltadas à organização, divisão e compartilhamento dos cuidados
necessários à pessoa idosa;

CONSIDERANDO a necessidade de conscientização do grupo familiar
acerca do dever de prestação de cuidados materiais e em saúde aos
familiares em situação de envelhecimento, bem como de orientação
acerca dos direitos e deveres relacionados à convivência familiar;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.
09.2026.00001190-7, com fundamento na Resolução n.º 006/2015-
CSMP, para acompanhar a tentativa de autocomposição no Projeto
“Escutar para Incluir” com os familiares da Sra. Diva Lino de Matos,
pessoa idosa com 85 anos de idade, visando à conscientização do
grupo familiar acerca do dever de prestação de cuidados materiais e em
saúde aos seus familiares em situação de envelhecimento, orientando-
os sobre o direito e o dever de convivência familiar assegurado a todos
os membros do grupo familiar e, especialmente, para que possam
chegar a acordo destinado ao acolhimento e à divisão das
responsabilidades relativas aos cuidados da referida senescente;

II – Determinar, após a presente portaria, a expedição de Solicitação ao
Núcleo Permanente de Autocomposição (NUPA), para as providências
cabíveis, na forma do art. 3º, inciso XI, do Ato PGJ n.º 208/2018,
solicitando sua atuação institucional para tentativa de autocomposição
no Projeto “Escutar para Incluir” com os familiares da Sra. Diva Lino de
Matos, pessoa idosa com 85 anos de idade, para conscientização do
grupo familiar acerca do dever da prestação de cuidados materiais e em
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saúde aos familiares em situação de envelhecimento, orientando-os
sobre o direito e dever de convivência familiar assegurado a todos os
membros do grupo familiar e, especialmente, para que possam chegar
a acordo para acolhimento e divisão das condições de cuidado com a
referida senescente;

III – Determinar que cópia integral dos autos do presente Procedimento
Administrativo acompanhe o memorando encaminhado ao NUPA,
devendo ser utilizado o novo modelo do Projeto “Escutar para Incluir”,
fixando-se o prazo de 40 (quarenta) dias para retorno das informações;

IV – Determinar que, advindas as informações solicitadas ou
transcorrido o prazo de 40 (quarenta) dias, retornem os autos conclusos
para deliberações posteriores;

V – Publique-se no DOMPE. Registre-se. Cumpra-se.

Manaus, 23 de setembro de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 01.2026.00006525-9
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Assistência Social
Noticiante:  Disque 100 - Não Informado
Noticiado: Centro de Referência de Assistencia Social-CRAS
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0269/2026/42PJ

RESUMO EM LINGUAGEM CLARA, DIRETA E SIMPLES: O Ministério
Público recebeu uma denúncia informando que uma pessoa com
deficiência visual e problemas na coluna estava sem receber resposta
sobre o Bolsa Família e sem receber a cesta básica solicitada no
CRAS, passando por dificuldades e necessidades. Após solicitar
informações à Secretaria Municipal de Assistência Social, foi constatado
que o cadastro da pessoa estava regular, que ela foi orientada sobre os
requisitos dos benefícios e que passou a ter direito ao recebimento de
cesta básica por três meses. Também foi informado que não havia
pendências em seu cadastro para análise do Bolsa Família. Diante
disso, o Ministério Público entendeu que as providências necessárias
foram adotadas, que a situação foi regularizada e que a pessoa passou
a receber o apoio assistencial disponível, motivo pelo qual o caso foi
arquivado.

Trata-se de Notícia de Fato formulada ao Ministério Público do Estado
do Amazonas, por meio de Manifestação à Ouvidoria Geral – OGMP
registrada sob o nº 11.2026.00007665-5 (DISQUE 100 nº 4795803) e
recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 04/08/2026, com o
seguinte teor:

”O denunciante relata que a vítima informou ter atualizado seu cadastro
no CRAS no dia 15 de maio de 2026, porém, até o momento, não
recebeu nenhuma resposta sobre a aprovação do Bolsa Família.
Também afirmou que, desde o mesmo dia, foi incluída no cadastro para
receber cestas básicas pela assistente social do CRAS Japim, mas
ainda não recebeu a cesta em sua residência. A vítima, considerada
pessoa com deficiência (PCD) devido à deficiência visual e problemas
na coluna, está enfrentando dificuldades e necessidades em
decorrência da demora na assistência. O denunciante destaca que a
situação é grave, pois a vítima está prestes a completar oito meses sem
qualquer tipo de assistência, encontrando-se em uma condição de
extrema necessidade e sem condições adequadas.”

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0269/2026/42PJ

Com o Despacho de fls. 11/12, determinou-se a solicitação de atuação
e informações à SEMASC, diligência efetivada em 10/08/2026.
Como resposta, foi recebido o Ofício nº 2398/2026/GS/SEMASC, de
16/09/2026, fls. 20/22,  encaminhando cópias de relatório elaborado
pela equipe do CRAS Japiim, onde informa-se, em síntese, que o
Programa Bolsa família não é concedido pelo CRAS, mas depende da
análise do Governo Federal via sistema, cabendo ao CRAS apenas a
manutenção do Cadastro único dos usuários, que a cesta básica
constitui-se num benefício eventual e temporário, nos termos da Lei
Orgânica da Assistência Social (LOAS - Lei nº 8.742/1993), não têm
caráter continuado, que em relação ao usuário ora interessado, este
não apresentou laudo médico demonstrando que tinha baixa visão e
dores na coluna, que foi realizada visita socioassistencial no dia
19/08/2026 domiciliar, sem êxito e, após busca ativa,  o interessado
compareceu ao CRAS Japiim, sendo orientado quanto aos requisitos
para recebimento do benefício "Bolsa Família" e do benefício eventual
da cesta básica, sendo a ele deferida cesta básica por três meses.
Informou-se, por fim, que não há pendências no cadastro único do
interessado, sendo o mesmo habilitado no Sistema de Benefícios
(SIBEC) no mês de agosto/2026.
Retornam os autos conclusos. É o relatório necessário.
Analisados os documentos e os fatos narrados nos autos, entende-se
que não há mais o que apurar.
Todas as providências e as medidas de proteção possíveis para tutelar
a suposta pessoa com deficiência em questão, foram tomadas e
adotadas nos autos, de acordo com a Lei n. 13.146/2015, o Estatuto da
Pessoa com Deficiência:

“Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no
âmbito da política pública de assistência social à pessoa com
deficiência e sua família têm como objetivo a garantia da segurança de
renda, da acolhida, da habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento
da autonomia e da convivência familiar e comunitária, para a promoção
do acesso a direitos e da plena participação social.
§ 1º A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do caput
deste artigo, deve envolver conjunto articulado de serviços do âmbito da
Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, ofertados pelo
Suas, para a garantia de seguranças fundamentais no enfrentamento
de situações de vulnerabilidade e de risco, por fragilização de vínculos
e ameaça ou violação de direitos.
(...)”

Verifica-se que o MP/AM atuou junto à rede socioassistencial,
acionando a Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinou
a atuação de suas equipes móveis no endereço da pessoa interessada.
Nestes termos, conclui-se que não há elementos aptos a demonstrar a
necessidade de outras diligências ou ajuizamento de ação civil pública,
eis que a pessoa em questão, que passou a receber apoio assistencial
pela SEMASC.
Com efeito, em casos como o presente entende-se que ocorreu
atuação resolutiva pelo órgão ministerial, consoante preconiza o
Conselho Nacional do Ministério Público:

"(...) aquela por meio da qual o membro, no âmbito de suas atribuições,
contribui decisivamente para prevenir ou solucionar, de modo efetivo, o
conflito, problema ou a controvérsia envolvendo a concretização de
direitos ou interesses para cuja defesa e proteção é legitimado o
Ministério Público, bem como para prevenir, inibir ou reparar
adequadamente a lesão ou ameaça a esses direitos ou interesses e
efet ivar as sanções apl icadas judic ia lmente em face dos
correspondentes ilícitos, assegurando-lhes a máxima efetividade
possível por meio do uso regular dos instrumentos jurídicos que lhe são
disponibilizados para a resolução extrajudicial ou judicial dessas
situações" (art. 1o., § 1o., Recomendação CNMP n. 54/2017).
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É preciso ressaltar que a denúncia chegou ao Ministério Público e esta
Promotoria de Justiça tomou as providências cabíveis que, de fato,
culminaram na regularização do cadastro do usuário, sendo
condicionado o recebimento de benefícios à legislação assistencial
nacional. Trata-se de evidente demanda com atuação resolutiva.
Diante do exposto, firmo o entendimento de que este Órgão Ministerial,
a priori, não encontra lastro para prosseguir em sua atuação em razão
da consecução superveniente do objeto e determina-se:
1. o ARQUIVAMENTO COM RESOLUTIVIDADE da presente Notícia de
Fato, de acordo com fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº
006/2015/CSMP; 
2. Por se tratar de denúncia anônima, publique-se a presente decisão
em DOMPE, com fundamento no art. 18, §3o., da Resolução CSMP nº
06/2015;
3. Não havendo recursos, no prazo de dez dias, ARQUIVE-SE, de
acordo com o art. 20, caput e §2º, da Resolução nº 006.2015.CSMP.

Manaus, 22 de setembro de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Notificação n. 0306/2026/100PJ
Processo n.º 0278757-72.2025.8.04.1000 e 08.2025.00091514-9

Destinatário: ERNANDES PEREIRA DUARTE
Telefone: (92) 99164-9612;
Endereço: rua 17, comunidade Mundo Novo, n 64, bairro Cidade Nova;

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
100ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0278757-72.2025.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.

Manaus, 23 de setembro de 2026.
Elis Helena de Souza Nóbile
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0306/2026/100PJ

Notificação n. 0309/2026/100PJ
Processo n.º 0707817-25.2025.8.04.1000 e 08.2026.00016599-0

Destinatário: WALDO NASCIMENTO MENDONCA
Telefone: (92) 99481-4586
Endereço: Avenida São Marcos, nº 158, Bairro Novo Israel, Cep 69.039-
170.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
100ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0707817-25.2025.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.

Manaus, 23 de setembro de 2026.

AVISO Nº 0309/2026/100PJ

Elis Helena de Souza Nóbile
Promotora de Justiça

Notificação n. 1104/2025/100PJ
Processo n.º 0036773-92.2025.8.04.1000 e 08.2025.00011691-7

Destinatário: Edvaney Pinheiro das Neves
Telefone: (92) 98647-1412
Endereço: rua San Carlino, n 31, bairro Jorge Teixeira.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
100ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0036773-92.2025.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca
de Manaus.

Manaus, 23 de setembro de 2026.
Elis Helena de Souza Nóbile
Promotora de Justiça

AVISO Nº 1104/2025/100PJ

Notificação n.º 1164/2025/100PJ
Processo n.º 0068074-57.2025.8.04.1000 e 08.2025.00036758-8

Destinatário: Aquila Costa Colares
Telefone:(92) 99323-6719
Endereço: rua Baltazar da Rocha, n 52, núcleo 03, quadra 135, bairro
Cidade Nova.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
100ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0068074-57.2025.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Acaso a vítima opte por ingressar com recurso, esta Agente Ministerial
informa que a referida peça processual deve ser encaminhada para o
seguinte endereço eletrônico: 100promotoria.mao@mpam.mp.br.

Manaus, 23 de setembro de 2026.
Elis Helena de Souza Nóbile
Promotora de Justiça

AVISO Nº 1164/2025/100PJ

Notícia de Fato Nº MP: 203.2026.000001
Assunto: Suposta ameaça de suspensão do benefício do Bolsa Família
em razão de
participação política.
Noticiado: Prefeitura Municipal de Anori e Centro de Referência da
Assistência Social (
CRAS).

AVISO Nº 2026/0000172434.33ªZE
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Órgão do MP: Promotoria de Justiça de Anori
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio de
seu Promotor de Justiça, nos termos do art. 16, § 2º, da Resolução n.º
006/2015-CSMP, cientifica o interessado na notícia de fato em epígrafe
para complementá-la, com documentos ou outras informações que
corroborem os fatos narrados, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
arquivamento, nos termos do art. 23-A, inciso III, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.
Anori/AM, 23 de setembro de 2026.
(assinado digitalmente)
BRUNO BATISTA DA SILVA
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a
inquérito civil nº 270.2026.000086
Portaria nº 2026/0000171288

OBJETO: Acompanhar as medidas de proteção de crianças e
adolescentes durante o Festejo de São Francisco de 2026, em
Anamã/AM, consideradas as disposições da Portaria Judicial nº
003/2026.

Anamã22 de Setembro de 2026
MATHEUS DE OLIVEIRA SANTANA
Promotor de Justiça de Anamã

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000171288

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições nº
274.2026.000033
Portaria nº 2026/0000160160

Representante(s): Promotoria de Justiça da Comarca de Urucará

OBJETO: Acompanhar, fiscalizar e impulsionar as medidas estruturais
necessárias ao pleno funcionamento e ao fortalecimento operacional e
logístico da PMAM na comarca de Urucará/AM.

Urucará, 10 de Setembro de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça de Urucará

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000160160

1ª Promotoria de Justiça de Tabatinga
Processo nº 204.2023.000026
Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
Noticiante:  Moradores da Rua Marechal Mallet - Bairro Rui Barbosa
Interessado: Prefeitura Municipal de Tabatinga
Final idade:  Dar  c iência da Decisão de Arquivamento Nº
2026/0000169426.01PROM_TBT

Objeto: Trata-se de Procedimento Administrativo originado a partir da
Notícia de Fato
nº 204.2023.000026 (instaurada em 07/07/2023) e formalmente
convertido por meio da
Portaria nº 2024/0000065067.01PROM_TBT, com o objetivo de
acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, políticas públicas de regularização

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000169426.01PROM_TBT

fundiária ou de concessão de
moradia social aos cidadãos atingidos pelas inundações da Rua
Marechal Mallet - Bairro
Rui Barbosa, no Município de Tabatinga/AM.

Prazo: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
termos do art. 50, parágrafo único, c/c o art. 39, § 4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP/AM.
Data: Tabatinga, 23 de Setembro de 2026.

José Ricardo Moraes da Silva
Promotor de Justiça Substituto

A n e x o :  D E C I S Ã O  D E  A R Q U I V A M E N T O  N º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 6 9 4 2 6 . 0 1 P R O M _ T B T

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Benjamin
Constant/AM, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais;
CONSIDERANDO que a Notícia de Fato n.º 161.2026.000080 foi
instaurada no âmbito do Direito da Criança e do Adolescente, a partir de
expediente encaminhado pelo Conselho Tutelar de Benjamin
Constant/AM;
CONSIDERANDO o objeto do procedimento, que visa resguardar e
acompanhar adolescente;
(...)
INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, mediante
conversão da Notícia de Fato n.º 161.2026.000080, com a finalidade de
acompanhar a proteção integral da adolescente (sigiloso), fiscalizar a
efetividade das medidas adotadas pela rede de proteção e assegurar a
continuidade dos atendimentos de saúde, assistência social e saúde
mental durante a gestação.

Benjamin Constant/AM, data da assinatura eletrônica.

Daniel Rocha de Oliveira
Promotor de Justiça em ampliação

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000171283.01PROM_BJC

Notícia de Fato n.º 161.2025.000177
Noticiante: Lídio Gregório Lima
Assunto: Garimpo clandestino – Comunidade Lauro Sodré

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Benjamin
Constant/AM, NOTIFICA o Sr. Lídio Gregório Lima, por meio da
presente publicação, para ciência da decisão de arquivamento da
Notícia de Fato n.º 161.2025.000177, com fundamento no art. 23, inciso
I, da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM.
A presente notificação é realizada por publicação no Diário Oficial,
tendo em vista que não foi possível localizar o noticiante no endereço
informado nos autos, restando inviabilizada sua cientificação pessoal.
O arquivamento decorre do reconhecimento da atribuição dos órgãos
federais para apuração dos fatos relacionados à presença de balsas de
garimpo clandestino nas imediações da Comunidade Lauro Sodré,
tendo sido realizado o declínio de atribuição ao Ministério Público
Federal, bem como comunicados os demais órgãos federais
competentes.

Publique-se para fins de ciência.

Benjamin Constant/AM, data da publicação.

EDITAL Nº 2026/0000171639.01PROM_BJC
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Daniel Rocha de Oliveira
Promotor de Justiça em Ampliação
Portaria n.º 2488/2026/PGJ

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO

Promotoria de Justiça de Canutama
Procedimento Administrativo n.º 278.2026.000043
Classe Processual: 910031 - Procedimento Administrativo de
acompanhamento de Políticas Públicas
Portaria de Instauração nº  2026/0000148633.01PROM_CAN
Objeto: Acompanhar execução de políticas públicas a cargo do Poder
Público para fins de promover a expansão da educação em tempo
integral (Meta 6 PNE), à defesa da gestão democrática do ensino (Meta
19 PNE) e à valorização dos profissionais da educação (Meta 18 PNE),
neste município, de forma continuada pelo período de 2026/2027.

MARIA CYNARA RODRIGUES CAVALCANTE
Promotora de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000148633.01PROM_CAN

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento: Notícia de Fato n.º 243.2026.000003
Noticiante: Nilzilene Máximo Tavares
Objeto: violência doméstica que teria sido praticada contra a noticiante,
no âmbito das relações familiares, em Coari/AM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Coari, ao final assinado, torna pública, para ciência da noticiante,
Nilzilene Máximo Tavares, não colhida a sua ciência na notificação
pessoal, e de eventuais interessados, na forma do art. 18 da Res. n.º
006/2015-CSMP, a decisão de arquivamento da Notícia de Fato n.º
243.2026.000003. O arquivamento veio acompanhado de requisição de
instauração de Inquérito Policial à Polícia Civil, sede própria da
apuração dos fatos.
Da decisão cabe recurso administrativo ao Conselho Superior do
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias contados da publicação
deste aviso, mediante petição escrita protocolada na 1ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Coari, que a encaminhará ao Conselho (art. 20
e § 1º da Res. n.º 006/2015-CSMP).

Coari/AM, data da assinatura eletrônica.

Yury Dutra da Silva
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000167126.01PROM_CIZ

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS N.º 178.2026.000008

Noticiante: Conselho Tutelar de Boca do Acre
Noticiada: Janaira Lima da Silva
Interessados: Crianças identificadas nos autos
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente – possível negligência –
proteção integral – convivência familiar

DECISÃO

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000154821.01PROM_BCA

Trata-se de Procedimento Administrativo de tutela de interesses
individuais indisponíveis, atualmente submetido a sigilo, instaurado para
acompanhar a situação de proteção, guarda de fato, documentação
civil, acesso a benefício socioassistencial e inserção escolar dos cinco
filhos menores de Janaira Lima da Silva. O procedimento encontra-se
em curso, com prazo de tramitação até 03 de junho de 2027.

A apuração teve origem em comunicação do Conselho Tutelar acerca
de possível situação de abandono e negligência, notadamente porque,
em dezembro de 2025, a genitora teria deixado duas das filhas, então
com 8 e 5 anos, desacompanha
das em residência por aproximadamente dois dias, apesar da existência
de anterior termo de responsabilidade firmado perante o órgão de
proteção.

Diante da situação então existente, as crianças passaram a permanecer
sob os cuidados da avó paterna, Maria Pinheiro Bento, tendo o
procedimento sido posteriormente convertido em Procedimento
Administrativo exatamente para permitir acompanhamento continuado
da proteção, guarda de fato, documentação, benefício socioassistencial
e escolarização.

No curso da instrução, entretanto, sobrevieram relevantes modificações
na dinâmica familiar, as quais reclamam nova avaliação quanto à
providência ministerial atualmente cabível.

I – DA SITUAÇÃO DA AVÓ PATERNA E DA GUARDA DE FATO

Relatório do CRAS elaborado a partir de visitas realizadas em junho de
2026 constatou que, embora a genitora ainda figurasse formalmente
como responsável no cadastro familiar, os cuidados cotidianos das
crianças eram exercidos pela avó paterna, que possuía termo de
responsabilidade expedido pelo Conselho Tutelar.

O referido termo, datado de 26 de dezembro de 2025, expressamente
registra que o documento não possui força de guarda judicial,
orientando a responsável a procurar Defensoria Pública ou advogado
para eventual regularização jurídica.

Inicialmente, o CREAS avaliou positivamente as condições da
residência da avó, descrevendo-a como acolhedora, organizada e
salubre, além de constatar vínculo afetivo consistente entre ela e os
netos.

Ocorre que houve alteração superveniente relevante.

Maria Pinheiro Bento foi presa e, posteriormente, passou a cumprir
prisão domiciliar. Após seu retorno ao imóvel, a equipe técnica registrou
fluxo frequente de pessoas estranhas na residência, situação
considerada incompatível com ambiente plenamente seguro para o
desenvolvimento das crianças e geradora de preocupação quanto à
eventual exposição a novos riscos.

Diante disso, não se mostra prudente, no atual estágio, buscar
simplesmente a consolidação da guarda em favor da avó paterna.

II – DA LOCALIZAÇÃO DA GENITORA E DA POSSIBILIDADE DE
REINTEGRAÇÃO FAMILIAR

Posteriormente, a rede de proteção conseguiu localizar Janaira Lima da
Silva.

Segundo o relatório técnico, a genitora informou que permaneceu
afastada em razão de atividade laboral na zona rural e de tratamento
médico decorrente de acidente motociclístico, afirmando ter mantido
contato com os filhos durante o período. Durante visita realizada pela
equipe, dois dos filhos encontravam-se em sua companhia, tendo sido
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observada interação afetiva positiva.

Janaira manifestou interesse em reassumir os cuidados parentais,
reconheceu fazer uso de bebida alcoólica e declarou disposição para
modificar hábitos pessoais com a finalidade de desempenhar
adequadamente suas responsabilidades maternas.

No tocante à moradia, verificou-se que o imóvel então ocupado pela
genitora apresentava inadequações para receber os filhos com
segurança e estabilidade. Em razão disso, foi ofertado benefício de
Aluguel Social, aceito pela interessada.

A avaliação técnica do CREAS, diante do novo quadro, concluiu que o
retorno gradativo das crianças ao convívio materno seria, naquele
momento, a solução mais favorável à garantia da convivência familiar,
desde que condicionado à prévia instalação da mãe em moradia
adequada e realizado de forma planejada, acompanhada e monitorada
pela rede de proteção.

Foram recomendados, ainda, acompanhamento pelo PAEFI,
fortalecimento das competências parentais, acompanhamento da
genitora pela rede de saúde quanto ao uso de álcool e atuação
articulada entre CREAS, CRAS, Conselho Tutelar, saúde e educação.

Ao final, o CREAS manifestou-se expressamente favorável ao retorno
das crianças ao convívio materno, condicionado à disponibilização de
moradia adequada, à manutenção do acompanhamento pelo PAEFI e
ao monitoramento contínuo da família.

O Conselho Tutelar, após visitas realizadas em junho de 2026,
apresentou orientação convergente, reconhecendo a necessidade de
retorno gradativo ao convívio materno após disponibilização de moradia
apropriada e com acompanhamento da rede de proteção.

Tem-se, portanto, convergência técnica dos órgãos da rede no sentido
da reintegração familiar materna gradual e monitorada.

III – DA DOCUMENTAÇÃO, ESCOLARIZAÇÃO E BENEFÍCIO
SOCIOASSISTENCIAL

Os elementos mais recentes também indicam evolução quanto a outros
pontos que integravam o objeto do procedimento.

Foram juntados aos autos documentos civis das crianças, inclusive
certidões de nascimento.

O CREAS informou, ainda, que os filhos estavam regularmente
matriculados e frequentando a rede pública de ensino e que, segundo
informação prestada pela genitora, a situação vacinal encontrava-se
atualizada, tendo sido juntadas declarações escolares e cadernetas de
vacinação.

Nesse cenário, não se revela necessária, por ora, a adoção de medida
judicial de busca e apreensão de documentos anteriormente cogitada,
salvo surgimento de informação atual de retenção indevida ou efetivo
impedimento ao exercício de direitos das crianças.

Permanece, entretanto, questão relativa ao cadastro e ao benefício
socioassistencial.

O CRAS constatou divergência entre a titularidade formal do cadastro,
vinculada à genitora, e a situação fática então existente, em que a avó
exercia os cuidados diários.

Todavia, considerando que a solução técnica atualmente proposta é
justamente a reintegração das crianças ao núcleo materno, eventual
alteração definitiva da titularidade do benefício deve acompanhar a
realidade familiar que

efetivamente vier a se estabilizar, evitando mudanças administrativas
contraditórias ou sucessivas.

IV – DA NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO IMEDIATA DO QUADRO

O relatório técnico conclusivo do CREAS é datado de 17 de julho de
2026.

Embora consistente e suficiente para definir a direção da atuação da
rede, o documento retrata situação de transição.

A atuação ministerial deve, portanto, verificar se as condições
estabelecidas pelos próprios órgãos técnicos foram efetivamente
implementadas, especialmente porque a reintegração somente foi
recomendada mediante a prévia disponibilização de moradia adequada
e acompanhamento continuado.

Não se mostra adequado, neste momento, nem arquivar o
procedimento nem ajuizar imediatamente medida de guarda ou
acolhimento com base em fotografia fática que pode ter se alterado
desde julho.

Ao mesmo tempo, não se justifica nova instrução ampla ou indefinida.

As diligências seguintes devem ser objetivas, atuais e conclusivas,
destinadas exclusivamente a verificar se o plano de reintegração
familiar foi efetivado em condições seguras.

Diante do exposto, DECIDO:

I – DO PROSSEGUIMENTO

1. DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO do Procedimento
Administrativo n.º 178.2026.000008, por ainda não se encontrar
suficientemente estabilizada a situação protetiva das crianças;

2. MANTER O SIGILO do procedimento, em razão da presença de
dados pessoais e informações sensíveis relativas às crianças e ao
núcleo familiar;

II – DO ALUGUEL SOCIAL E DA MORADIA

3. EXPEÇA-SE OFÍCIO AO CRAS E À SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMAS, solicitando, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, que informem objetivamente:
a) se o benefício de Aluguel Social ofertado à genitora Janaira Lima da
Silva foi efetivamente deferido;
b) a data da concessão;
c) o valor mensal;
d) o período de duração do benefício;
e) o endereço do imóvel atualmente ocupado pela beneficiária;
f) se a mudança já ocorreu;
g) se o imóvel foi previamente visitado ou avaliado pela equipe
socioassistencial e considerado adequado à permanência das cinco
crianças;
h) caso o benefício não tenha sido efetivamente implementado, qual a
razão concreta da pendência e quais providências administrativas estão
atualmente em curso para sua resolução;

III – DA NOVA AVALIAÇÃO TÉCNICA

4. EXPEÇA-SE OFÍCIO AO CREAS, com cópia desta decisão,
solicitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a realização de nova visita
domiciliar e avaliação técnica atualizada, preferencialmente na
residência atualmente ocupada pela genitora, devendo o rela
tório circunstanciado esclarecer:
a) o endereço atual da mãe;
b) as condições físicas, sanitárias e de segurança da moradia;
c) a composição atual do núcleo familiar;
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d) quais crianças residem atualmente com a mãe;
e) quais eventualmente permanecem com a avó ou outro familiar;
f) quem exerce efetivamente os cuidados cotidianos de cada criança;
g) a qualidade atual do vínculo entre a mãe e os filhos;
h) a capacidade atual da genitora de assegurar alimentação, higiene,
saúde, educação, supervisão e proteção;
i) se houve novos episódios de abandono, negligência, violência ou
exposição a risco;
j) se existem indícios atuais de uso abusivo de álcool com repercussão
concreta sobre
o exercício das funções parentais, evitando-se qualquer presunção de
dependência baseada exclusivamente no relato anteriormente prestado;
k) se o retorno gradativo dos filhos já foi iniciado ou concluído;
l) como se desenvolveu o processo de reintegração, caso iniciado;
m) eventuais intercorrências;
n) a existência e suficiência da rede familiar ou comunitária de apoio;
o) manifestação técnica conclusiva quanto à segurança da manutenção
ou conclusão da reintegração familiar materna;

IV – DO PAEFI

5. DETERMINAR que o CREAS informe, no mesmo prazo:
a) se a família foi formalmente inserida ou mantida no Serviço de
Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI;
b) desde quando;
c) qual profissional ou equipe de referência realiza o acompanhamento;
d) qual a periodicidade prevista;
e) quais objetivos vêm sendo trabalhados;
f) se há adesão da genitora às intervenções propostas;
g) qual o planejamento para acompanhamento da família durante e
após a reintegração;

V – DO CONSELHO TUTELAR

6. EXPEÇA-SE OFÍCIO AO CONSELHO TUTELAR, solicitando, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, relatório atualizado e objetivo informando:
a) o endereço em que atualmente reside cada criança;
b) quem exerce, de fato, seus cuidados cotidianos;
c) se o retorno ao convívio materno já ocorreu, total ou parcialmente;
d) se houve, depois de julho de 2026, qualquer nova ocorrência de
abandono, negligência, violência ou situação de risco;
e) se todas permanecem regularmente matriculadas e frequentando a
escola;
f) se há dificuldade atual de acesso a documentos pessoais;
g) se existem medidas protetivas administrativas em acompanhamento;
h) se foi constatada alguma intercorrência relevante no processo de
reintegração;
i) se, segundo avaliação atual do colegiado, há necessidade de
intervenção judicial imediata;

VI – DA SAÚDE DA GENITORA

7. OFICIE-SE À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informe se a genitora já foi inserida ou
avaliada pela rede de saúde em razão da orientação técnica formulada
pelo CREAS relativamente ao uso de bebida
alcoólica;

8. Caso ainda não tenha ocorrido avaliação, solicita-se que a rede de
saúde promova acolhimento e avaliação tecnicamente adequada, sem
pressupos ição de dependênc ia  ou t ranstorno,  ind icando
exc lus ivamente,  a  par t i r  da ava l iação prof iss iona l ,  se

existe necessidade de acompanhamento e qual serviço se mostra
apropriado;

VII – DA ESCOLARIZAÇÃO

9. O Conselho Tutelar deverá confirmar, no relatório referido no item 6,
a frequência escolar atual das crianças, promovendo, se necessário,
articulação com a rede municipal de ensino para obtenção da
informação objetiva;

10. Somente se constatada irregularidade relevante de matrícula ou
frequência, deverá ser imediatamente acionada a Secretaria Municipal
de Educação para adoção da providência correspondente;

VIII – DO CADASTRO ÚNICO E BENEFÍCIOS

11. DETERMINAR AO CRAS/SETOR DO CADASTRO ÚNICO que,
após a consolidação da composição familiar efetiva:
a) confira a correspondência entre o cadastro e a realidade de
residência das crianças;
b) adote as providências administrativas necessárias à atualização
cadastral;
c) assegure que os benefícios socioassistenciais vinculados às crianças
sejam direcionados ao núcleo que efetivamente assegure sua
manutenção;
d) comunique a esta Promotoria eventual impedimento técnico ou
administrativo relevante;

12. NÃO DETERMINAR, neste momento, a transferência automática do
benefício para a avó paterna, uma vez que os órgãos técnicos
indicaram como solução preferencial a reintegração dos filhos à
genitora;

IX – DAS PROVIDÊNCIAS JUDICIAIS

13. NÃO AJUIZAR, neste momento, ação de regularização de guarda
em favor da avó paterna, tendo em vista:
a) sua atual situação de prisão domiciliar;
b) os fatores de risco ambiental constatados pelo CREAS em sua
residência; e
c) a existência de indicação técnica superveniente favorável à
reintegração materna;

14. NÃO REQUERER, por ora, acolhimento institucional ou familiar,
diante da existência de alternativa de reintegração familiar indicada
tecnicamente e ainda não definitivamente avaliada em sua execução;

15. NÃO PROMOVER, neste momento, pedido de busca e apreensão
dos documentos pessoais das crianças, considerando a documentação
já juntada aos autos e a ausência, nos elementos mais recentes, de
demonstração suficiente de impedimento
atual ao exercício dos direitos decorrente da posse documental;

X – DO RETORNO CONCLUSO

16. Fica vedada nova sequência de diligências genéricas.
Recebidos os relatórios e informações acima, retornem os autos
imediatamente conclusos, com quadro sintético elaborado pelo Apoio
contendo:
Aspecto
Moradia materna adequada
Aluguel Social implementado
Crianças reintegradas à mãe
PAEFI ativo
Frequência escolar regular
Documentação acessível
Benefício/cadastro regularizado
Acompanhamento de saúde
Novos episódios de negligência
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Avaliação final CREAS
Aspecto
Avaliação final Conselho Tutelar
Situação atual Elemento comprobatório

XI – DA DELIBERAÇÃO SUBSEQUENTE

17. Caso seja comprovado que:
a) a genitora se encontra em moradia adequada;
b) a reintegração familiar ocorreu ou se encontra em evolução segura;
c) as crianças estão regularmente escolarizadas;
d) inexiste situação atual de negligência, violência ou exposição
concreta a risco;
e) o PAEFI acompanha efetivamente o núcleo;
f) a rede de proteção mantém monitoramento;
o procedimento deverá retornar concluso para avaliação da
manutenção de acompanhamento por período breve e determinado e
posterior arquivamento, caso confirmada a estabilização da situação.

18. Caso, ao contrário, fique demonstrado que:
a) a moradia adequada não foi viabilizada sem solução alternativa;
b) as crianças permanecem em ambiente considerado tecnicamente
inseguro;
c) a reintegração materna tenha fracassado;
d) tenham ocorrido novos episódios de negligência;
e) a genitora não apresente, no momento, condições protetivas
suficientes;
f) ou os órgãos técnicos indiquem risco atual relevante, retornem os
autos imediatamente conclusos para ajuizamento da medida de
proteção judicial cabível, com avaliação das providências previstas nos
arts. 98, 101 e 129 do Estatuto da Criança e do Adolescente, calibradas
à situação concreta e observada a excepcionalidade de medidas que
impliquem afastamento da convivência familiar.

19. Havendo informação de risco grave ou iminente em qualquer das
diligências, o órgão destinatário deverá comunicar esta Promotoria
imediatamente, independentemente do prazo concedido, remetendo os
elementos disponíveis para análise de
providência judicial urgente.

20. CUMPRA-SE com prioridade, em razão da natureza dos interesses
tutelados.

Boca do Acre/AM, 3 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
representante que ao final subscreve, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, incisos III e VI, da Constituição
Federal; pelos arts. 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei Federal n.º
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); pelo art. 43 e
seguintes da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas); e pelo art. 26, c/c art. 31,
ambos da Resolução n.º 006/2015-CSMP, e suas alterações
posteriores; e
CONSIDERANDO competir ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar
pela efetividade dos direitos assegurados nas

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000157638

Constituições Federal e Estadual, promovendo as medidas necessárias
à sua garantia, nos termos do art. 129, inciso II, da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a promoção do
inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do meio ambiente
e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do art. 129, inciso
III, da Constituição Federal, e do art. 1º, inciso I, da Lei n.º 7.347/1985;
CONSIDERANDO os termos da Notícia de Fato n.º 256.2026.000061,
autuada a partir de denúncia denúncia relatando suposta situação de
risco iminente decorrente de processo erosivo e deslizamento de
encosta no Bairro Manacá, Município de Manacapuru/AM. Segundo a
representação, o deslizamento teria comprometido a estabilidade do
terreno e a estrutura de diversas residências, ocasionando a interdição
de imóveis, perda patrimonial e exposição dos moradores a risco de
desabamento. Relata-se, ainda, que a Defesa Civil Municipal e a
Prefeitura teriam realizado vistorias técnicas, sem que, até o momento,
tenham sido executadas obras de contenção ou adotadas medidas
estruturais capazes de eliminar ou reduzir os riscos existentes;
C O N S I D E R A N D O  q u e ,  n o s  t e r m o s  d a  D E C I S Ã O  N º
2026/0000157399.01PROMMPU, encerrado o prazo de tramitação da
Notícia de Fato e pendentes diligências preliminares imprescindíveis à
identificação dos investigados e à delimitação do objeto, impõe-se a
conversão do presente feito em Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO o disposto no art. 26 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP, segundo o qual o membro do Ministério Público, diante de
notícia de fato que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos
tutelados pela referida Resolução, poderá, antes de iniciar o inquérito
civil, instaurar formalmente procedimento preparatório, visando obter
elementos para identificação dos investigados ou delimitação do objeto;
RESOLVE:
1. CONVERTER a Notícia de Fato n.º 256.2026.000061 em
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, na forma do art. 26 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP, com o seguinte objeto: Apurar a existência de
situação de risco decorrente de processo erosivo e deslizamento de
encosta no Bairro Manacá, Município de Manacapuru/AM, bem como
verificar eventual omissão do Poder Público Municipal na adoção de
medidas de defesa civil, contenção de encostas, estabilização do
terreno e proteção das famílias afetadas, visando à preservação da
vida, da integridade física, da moradia e da ordem urbanística;
2. DETERMINAR a autuação e o registro do presente Procedimento
Preparatório no sistema MPVirtual, mantendo-se a numeração já
existente (Processo n.º 256.2026.000061), nos termos do art. 26, § 3º,
c/c art. 31, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
3. FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão do presente
Procedimento Preparatório, contado desta data, prorrogável por igual
período, uma única vez, mediante decisão fundamentada, nos termos
do art. 26, caput, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
4. DETERMINAR, como diligências iniciais:
4.1. a manutenção de notificação aonoticiante para que, no prazo de 10
(dez) dias, complemente a Notícia de Fato, fornecendo, se possível,
endereço, ponto de referência, coordenadas geográficas, e quaisquer
outros elementos que permitam a identificação precisa da área atingida
pelo processo erosivo e deslizamento de encosta.
4.2 após a resposta do iten 4.1, com as informações de dados para
identificação do local da demanda, expedir Oficios a Defesa Civil
Municipal; Secretaria de Obras e à Secretaria de Assistencia Social,
para que no prazo de 10 (dez) dias informe quais medidas foram
tomadas.
5. DESIGNAR como Secretária do presente Procedimento Preparatório
a servidora Gilmara Maciel nesta Promotoria de Justiça, a quem
competirá a prática dos atos de secretariar necessários à regular
tramitação do feito.
6. DETERMINAR a afixação da presente portaria no local de costume
desta Promotoria de Justiça, bem como a publicação
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de seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE), em atenção ao princípio da publicidade dos atos, nos termos
dos arts. 13 e 31, inciso V, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
7. DETERMINAR que, uma vez cumpridas as diligências ora
determinadas, os autos retornem conclusos para as deliberações
cabíveis.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Manacapuru/AM, data e hora do sistema.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO
Promotor de Justiça
Portaria n.º 1541/2026/PGJ
Assinatura Digital

AVISO DE ARQUIVAMENTO 

Processo: 040.2026.001378
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Sigiloso
Noticiado: Escola Estadual Tancredo de Almeida Neves
Objeto: CANUTAMA/AM. Educação. Solicitação de mudança de
procedimento escolar de atrasos dos alunos.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por sua
Promotora de Justiça, titular da Promotoria de Justiça de Canutama/AM,
nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa
interessar, acerca do arquivamento da Notícia de Fato acima em
epígrafe. 

Informa-se, ainda, a possibilidade de interposição de recurso contra a
decisão de arquivamento, ao Conselho Superior do Ministério Público,
no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste, conforme
disposto no art. 20, caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Canutama/AM, data da publicação.

CAMYLE CAVALCANTI LEITÃO
Promotora de Justiça 

AVISO Nº 2026/0000158493.01PROM_CAN

AVISO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE APUÍ
PROCESSO: 0001354-54.2026.8.04.2300
CLASSE: Inquérito Policial
TIPO PENAL: art. 129, §13º, do CPB c/c art. 7º da Lei nº 11.340/06
INVESTIGADO: Carlos Bianke Damasceno
FINALIDADE: Ciência de arquivamento de inquérito policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu órgão
que este subscreve, no exercício de suas atribuições legais e, nos
termos do art. 28 do Código de Processo Penal, NOTIFICA as partes
acima indicadas a tomar ciência do teor da tomar ciência da decisão de
arquivamento do inquérito policial, judicializado sob o n.º 0001354-
54.2026.8.04.2300, cujas razões estão contidas na decisão à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0001354-54.2026.8.04.2300

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE APUÍ
PROCESSO: 0254995-90.2026.8.04.1000
CLASSE: Inquérito Policial
TIPO PENAL: art. 15 da Lei nº 10.826/2003
INVESTIGADO: Cleudivan Fernandes Santos
FINALIDADE: Ciência de arquivamento de inquérito policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu órgão
que este subscreve, no exercício de suas atribuições legais e, nos
termos do art. 28 do Código de Processo Penal, NOTIFICA as partes
acima indicadas a tomar ciência do teor da tomar ciência da decisão de
arquivamento do inquérito policial, judicializado sob o n.º 0254995-
90.2026.8.04.1000, cujas razões estão contidas na decisão à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0254995-90.2026.8.04.1000

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EIRUNEPÉ, representada pelo
Promotor de Justiça subscritor, considerando as razões expostas na
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000156854.01PROM_EIR,
cuja cópia é integrante dos autos, determina o ARQUIVAMENTO da
Notícia de Fato Nº 040.2026.001639, com fundamento no art. 23-A,
inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Determina ainda a publicação de extrato da referida Decisão, no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar o
noticiante (anônimo) do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do
prazo recursal de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos
do art. 18, §1º e art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Eirunepé/AM, data constante na assinatura eletrônica.

Cláudio Moisés Rodrigues Pereira
Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé/AM

EXTRATO Nº 040.2026.001639
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A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EIRUNEPÉ, representada pelo
Promotor de Justiça subscritor, NOTIFICA o Sr. Erlan Lopes
Nascimento, para comparecer na sede da Promotoria de Justiça de
Eirunepé/AM, localizada na Rua Santa Terezinha, 270, Centro, para se
fazer presente à audiência na qual será oferecida proposta de acordo
de não persecução penal, nos termos do art. 28-A do CPP.

Eirunepé/AM, data constante na assinatura eletrônica.

Cláudio Moisés Rodrigues Pereira
Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 186.2026.000143

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EIRUNEPÉ, representada pelo
Promotor de Justiça subscritor, NOTIFICA o Sr. Evelyn Monteiro do
Carmo, para comparecer na sede da Promotoria de Justiça de
Eirunepé/AM, localizada na Rua Santa Terezinha, 270, Centro, para se
fazer presente à audiência na qual será oferecida proposta de acordo
de não persecução penal, nos termos do art. 28-A do CPP.

Eirunepé/AM, data constante na assinatura eletrônica.

Cláudio Moisés Rodrigues Pereira
Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 186.2026.000139

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EIRUNEPÉ, representada pelo
Promotor de Justiça subscritor, NOTIFICA o Sr. Luiz Gustavo da Silva,
para comparecer na sede da Promotoria de Justiça de Eirunepé/AM,
localizada na Rua Santa Terezinha, 270, Centro, para se fazer presente
à audiência na qual será oferecida proposta de acordo de não
persecução penal, nos termos do art. 28-A do CPP.

Eirunepé/AM, data constante na assinatura eletrônica.

Cláudio Moisés Rodrigues Pereira
Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 186.2026.000135

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2026.000031
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Conselho Tutelar de Juruá
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas no referido processo, que
se encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da notícia de fato, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste Aviso
DATA: 23/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000171944.01PROM_JUR

DESPACHO DE COMPLEMENTAÇÃO
Notícia de Fato n. 040.2025.001768
Interessado: anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de seu
Promotor de Justiça, nos termos do art. 18, §3º parágrafo segundo, da
Resolução o N.º 006/2015-CSMP, cientifica a quem possa interessar na
notícia de fato em epígrafe a complementá-la, no prazo de 10 dias, nos
termos do despacho anexo aos autos.

Manacapuru, 23 de setembro de 2026.

VINÍCIUS RIBEIRO DE SOUZA
Promotor de Justiça

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº DESPACHO Nº
2026/0000171065.03PROM_MPU

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000171343.02PROM_TFF
NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.000984

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18, § 2º,
Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica a quem possa interessar, da
decisão de arquivamento da NOTÍCIA DE FATO N. 040.2026.000984.
Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
a decisão acima citada ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente, conforme o disposto no art. 20, caput, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Tefé/AM, 23 de setembro de 2026.

VÍTOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO
Promotor de Justiça

AVISO Nº Nº 040.2026.000984

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 0088380-13.2026.8.04.1000
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Policial
AUTOR(ES): Alailton Saldanha de Almeida e Raimundo Nonato
Saldanha de Almeida
VÍTIMA: Sebastião Pereira de Almeida
FINALIDADE: Cientifica os envolvidos que da decisão caberá revisão
conforme art. 19-A da Resolução CNMP n.º 181/2017.
DATA: 23/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO Nº Promoção de Arquivamento/Processo nº 0088380-
13.2026.8.04.1000

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Procedimento Investigatório

AVISO Nº AVISO Nº 0144/2026/61ªPROCEAP
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Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
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Nilda Silva de Sousa
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Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 23 de setembro de 2026 Página 31Nº 3403

Criminal (PIC-MP) n° 06.2022.00000106-0, que tem como objeto apurar
eventual violência policial por parte dos Policiais Militares (CI 21193) e
(CI 23973) por ocasião da Prisão em Flagrante de Eliandro Moraes Reis
e Ricardo Aidd de Andrade ocorrida no dia 23/07/2021 às 20:15H na
Avenida Visconde de Porto Alegre, Praça 14 de Janeiro.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus, 11 de setembro de 2026

Daniel Silva Chaves Amazonas de Menezes
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2022.00000281-4, que tem como objeto apurar eventual violência
policial por parte dos Policiais a identificar por ocasião da Prisão em
Flagrante de Janderson de Oliveira Cavalcante e Johnson de Souza
Araújo Junior ocorrida no dia 17/10/2021 às 16:00H na Avenida Tefé,
Praça 14 de Janeiro.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus, 11 de setembro de 2026

Daniel Silva Chaves Amazonas de Menezes
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0154/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2021.00000759-3, que tem como objeto apurar eventual violência
policial por parte dos Policiais Militares CI 16600 e CI 23588 por ocasião
da Prisão em Flagrante de I.C.M, M.S.C e F.S.S.P ocorrida no dia
17/07/2021 por volta das 16:50H na Rua Rio Napuiau, bairro São José
Operário, Próximo à Feira do São José, Manaus/AM.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão

AVISO Nº AVISO Nº 0155/2026/61ªPROCEAP

arquivados na própria origem, registrando-se no sistema respectivo,
mesmo sem manifestação do representante.

Manaus, 11 de setembro de 2026

Daniel Silva Chaves Amazonas de Menezes
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00005710-4, instaurada com base em
manifestação do senhor James Felix Torres perante OGMP sobre
cobrança indevida para efetuação de agendamento para acesso ao
serviço de emissão da nova Carteira de Identidade Nacional e
instabilidades no sistema de agendamento.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo,
mesmo sem manifestação do representante.

Manaus, 17 de setembro de 2026

DANIEL SILVA CHAVES AMAZONAS DE MENEZES
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0164/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00005763-7, que tem como objeto apurar
suposta irregularidade na condução de processo licitatório, o qual visa
terceirizar atividades típicas do órgão, especificadamente relacionada a
serviços de natureza acessória, instrumental e complementar às
atividades administrativas e operacionais do DETRAN/AM.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus, 18 de setembro de 2026

DANIEL SILVA CHAVES AMAZONAS DE MENEZES
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP
61ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0173/2026/61ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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DIRETORIAS

A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 021/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento da Comissão Especial de Apoio
Administrativo ao Plantão Ministerial;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 048/2019, datado de 31 de
janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 05 de fevereiro de 2019, que
estabelece o regulamento da Comissão Especial de Plantão Ministerial
na área da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ N.° 023/2020-CPJ, datado
de 05 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas em 19 de novembro de
2020;

 CONSIDERANDO as atribuições delegadas à Diretoria-Geral da
PGJ/AM,  po r  me io  do  DESPACHO n . º  704 .2022 .02AJ-
SUBADM.0932557 .2022 .021106  e ;

CONSIDERANDO as solicitações de substituições e permutas, por meio
do(s) processo(s) SEI n.º 2026.022572

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão Administrativo fixada pela PORTARIA
N° 39/2026/DG (2194387), na forma como segue:

Período: 11/10/2026 a 17/10/2026
EXCLUIR: PEDRO BARBOSA DE ARAUJO (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - SEGUNDO GRAU;
INCLUIR: GISSELY GUIMARÃES CARNEIRO (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - SEGUNDO GRAU.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 23 de setembro de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 57/2026/DG

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001184-0
Data da Instauração: 22/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Idoso: A.S.F.
Requerido: A.A.F.;  C.A.F..
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Escutar para incluir
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 101-2026-NUPA

Núcleo Permanente de Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barreirinha - 01PROM_BRR

Praça Cristo Redentor, s/n, Centro - Barreirinha-AM
(92) 3655-0938 - 01promotoria.bae@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000171294.01PROM_BRR

O , por intermédio da Promotora deMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

Justiça signatária, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129, II e VII, da Constituição

Federal, pelo art. 26, I, da Lei n.º 8.625/1993, pela Resolução CNMP n.º 20/2007, pelos arts. 21, 45,

II, e 46 da Resolução n.º 006/2015-CSMP e pelo art. 8º, II, da Resolução CNMP n.º 174/2017, e

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público o controle externo da atividade policial

(art. 129, VII, da CF), voltado, entre outros fins, ao respeito aos direitos fundamentais assegurados

na Constituição Federal e nas leis;

CONSIDERANDO o reconhecimento constitucional da organização social, costumes, línguas,

crenças e tradições dos povos indígenas (art. 231 da CF) e os arts. 1º, item 2, e 12 da Convenção n.º

169 da OIT (Decreto n.º 10.088/2019);

CONSIDERANDO as Resoluções CNJ n.º 287/2019 e n.º 454/2022, que disciplinam a

autodeclaração indígena, o registro da etnia e da língua falada e a garantia de intérprete, e os arts.

159, §§ 1º e 2º, 193, 223 e 281 do Código de Processo Penal;

CONSIDERANDO a comunicação do Juízo da Vara Única da Comarca de Barreirinha (Ofício n.º

267/2026-JDCB) acerca da omissão da condição indígena do acusado e das vítimas no APF e no IP

relativos ao processo n.º 0001858-58.2025.8.04.2700;

CONSIDERANDO que a 42ª DIP apresentou Plano de Adequação (Ofício n.º 186/2026-GD) e que

os termos de oitiva juntados por amostragem revelam avanço na prática da unidade, persistindo,

contudo, inconsistências no registro da condição indígena, da etnia e da língua na qualificação e no

registro da nomeação e do compromisso de intérpretes;

CONSIDERANDO a inexistência de intérprete oficial no Município de Barreirinha e a

necessidade de articulação entre a unidade policial, o Município, as lideranças indígenas e os

órgãos indigenistas;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo da Notícia de Fato n.º 268.2026.000076, já

prorrogado uma vez (art. 22 da Resolução n.º 006/2015-CSMP), e que, vencido esse prazo e
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verificada a necessidade de acompanhamento, impõe-se a instauração do procedimento próprio (art.

21 da mesma Resolução);

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento destinado a acompanhar e

fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter de investigação de

determinada pessoa em função de ilícito específico (art. 45, II e § 1º, da Resolução n.º 006/2015-

CSMP), e o meio adequado à expedição de recomendação e à apuração de seu atendimento (arts. 75

e 75-C, § 2º);

RESOLVE instaurar , com o seguinte :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO objeto

acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a adequação dos procedimentos da 42ª Delegacia

Interativa de Polícia de Barreirinha às normas relativas à identificação, à autodeclaração e à oitiva

de pessoas indígenas, especialmente quanto ao registro da etnia, da língua e do grau de

compreensão do português na qualificação e à nomeação e compromisso de intérpretes no ano de

2026.

O presente procedimento não tem caráter de investigação de determinada pessoa em função de

ilícito específico (art. 45, § 1º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP).

DETERMINO, desde logo:

1. O registro e a autuação no sistema MPVirtual, com aproveitamento de todos os documentos da

Notícia de Fato n.º 268.2026.000076, observado o sigilo decretado quanto aos termos de oitiva;

2. A publicação do extrato desta Portaria no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público

(DOMPE) e sua afixação no local de costume (art. 46 da Resolução n.º 006/2015-CSMP);

3. A designação da servidora Elcilene Beltrão Oliveira para secretariar os trabalhos;

4. A expedição da  à 42ª DIP, com requisição de resposta escrita no prazo de 30Recomendação

(trinta) dias (art. 77, § 1º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP);

5. A expedição de ofício ao , com cópia para a Procuradoria, para queMunicípio de Barreirinha

informe, no prazo de 30 (trinta) dias, se dispõe de servidores ou profissionais com domínio da

língua Sateré-Mawé ou de outras línguas indígenas faladas no Município, aptos a atuar como

intérpretes ad hoc perante a 42ª DIP, indicando lotação e forma de contato institucional, bem como

se há interesse na formalização de fluxo de disponibilização desses profissionais;

6. Decorridos 60 (sessenta) dias do recebimento da Recomendação, a requisição à 42ª DIP de cópia

de até 5 (cinco) termos de qualificação e oitiva de pessoas indígenas lavrados após aquela data, para

nova aferição por amostragem;

7. Com as respostas, ou decorridos os prazos, a conclusão dos autos para deliberação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Barreirinha/AM, na data da assinatura eletrônica.
(assinatura eletrônica)

ANNE CAROLINE AMARAL DE LIMA
Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 01PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 01promotoria.tbt@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000169426.01PROM_TBT

Nesta data, recebi os autos no estado em que se encontram, em razão de 

minha remoção para a 1ª Promotoria de Justiça de Tabatinga/AM, por meio do Ato nº 300

/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do 

Amazonas em 10/07/2026, com entrada em exercício nesta unidade ministerial em 20/07

/2026.

Trata-se de Procedimento Administrativo originado a partir da Notícia de Fato 

nº 204.2023.000026 (instaurada em 07/07/2023) e formalmente convertido por meio da 

Portaria nº 2024/0000065067.01PROM_TBT, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar, 

de forma continuada, políticas públicas de regularização fundiária ou de concessão de 

moradia social aos cidadãos atingidos pelas inundações da Rua Marechal Mallet - Bairro 

Rui Barbosa, no Município de Tabatinga/AM.

Para instrução do feito, foram expedidas requisições iniciais à Prefeitura 

Municipal de Tabatinga objetivando esclarecimentos sobre os constantes alagamentos 

com perda total de bens relatados pelos moradores, bem como para verificar a 

regularidade das habitações ali edificadas, a supressão de vegetação e as ações 

estruturais propostas.

Em resposta, a Secretaria de Obras, Infraestrutura e Transporte (SEMOINTRA) 

noticiou a realização de obras e limpezas paliativas em canais pluviais, mas reconheceu 

que o agravamento das inundações decorre da presença de moradias nas margens do 

igarapé. Em complemento, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMAT) elaborou 

o Relatório Técnico nº 004/2023, atestando que as moradias estão localizadas em Área 

de Preservação Permanente (APP), desrespeitando o recuo exigido pelo Código 

Florestal, com lançamento de esgoto in natura e descarte irregular de lixo obstruindo as 

tubulações.

Ainda no curso da instrução, a Secretaria Municipal de Política Fundiária e a 

SEMOINTRA informaram que os moradores não possuem alvará ou autorização para 

construção, existindo registro de apenas um título definitivo na área afetada. O Município 

pontuou, ainda, não dispor de áreas de terra para a imediata realização de loteamentos e 

reassentamentos, restringindo-se a promover educação ambiental e fiscalizações 
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rotineiras.

Após a juntada de tais informações, o procedimento sofreu considerável 

retardo em sua tramitação e prorrogações sucessivas, havendo despachos posteriores 

que determinaram a elaboração de Recomendação Administrativa (dez/2024) e a 

designação de audiência pública (nov/2025), a fim de tentar solucionar a problemática 

habitacional daquela via específica.

Os autos vieram conclusos.

É o sucinto relatório. Decido.

O Procedimento Administrativo constitui instrumento destinado ao 

acompanhamento e à fiscalização de políticas públicas e de situações que demandem 

atuação extrajudicial do Ministério Público, nos termos da Resolução nº 006.2015-CSMP

/AM. Sua manutenção, contudo, deve estar vinculada à existência de providências 

concretas e potencialmente úteis à finalidade que justificou sua instauração, em 

observância aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência, economicidade 

e resolutividade.

No caso, o presente procedimento foi instaurado para acompanhar e fiscalizar 

situação específica relacionada a alagamentos e regularização de moradias restritas à 

Rua Marechal Mallet. Todavia, os elementos colhidos no curso da instrução 

demonstraram que a questão não se restringe a uma ocorrência isolada, mas integra 

realidade estrutural urbana e ambiental muito mais ampla, envolvendo a ocupação 

irregular de Áreas de Preservação Permanente (APP), a deficiência da política de 

habitação de interesse social e a precariedade na fiscalização e ordenamento do solo 

pelo Poder Público local.

A própria documentação encaminhada pela Prefeitura Municipal revelou que o 

Município não possui áreas planejadas para reassentamento e lida com o soterramento 

das margens de cursos d'água de forma estritamente reativa (limpeza de entulhos), 

evidenciando que a matéria ultrapassa a resolução pontual da referida rua e alcança a 

necessidade de um acompanhamento macro e efetivo do ordenamento territorial, 

habitacional e ambiental da cidade.

A tramitação do feito também foi prejudicada por sucessivas alterações na 

titularidade do órgão de execução e por períodos relevantes de paralisação. Nesse 

intervalo, as providências adotadas pelo Poder Público limitaram-se a ações paliativas. A 

prolongada ausência de movimentação resolutiva definitiva para as famílias do Bairro Rui 

Barbosa contribuiu para a perda de efetividade do acompanhamento no formato 

originalmente delimitado.

Nesse contexto, a manutenção deste procedimento, focado de maneira 
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fragmentada na ocupação de apenas uma rua, implicaria baixa perspectiva de 

resolutividade diante da dimensão da realidade constatada. A questão exige análise 

integrada do planejamento de infraestrutura, controle de ocupação de áreas de risco e 

políticas de moradia de Tabatinga.

Tal encaminhamento mostra-se compatível com a Recomendação de Caráter 

Geral nº 05/2025/CN, do Conselho Nacional do Ministério Público, que orienta a adoção 

de práticas de atuação estrutural e resolutiva diante de questões complexas e contínuas 

que demandem planejamento e medidas coordenadas do Poder Público.

A matéria possui, ademais, conexão com demandas recentes relacionadas à 

desocupação de espaços públicos, ocupação desordenada de áreas e planejamento 

territorial, reforçando a necessidade de tratamento conjunto e coordenado das políticas 

municipais de ordenamento urbano e regularização fundiária (Reurb).

Assim, o encerramento deste procedimento não representa descontinuidade da 

atuação ministerial, porque a situação continuará sendo acompanhada de forma 

sistêmica pela 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga, no Procedimento 

Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas nº 204.2026.000031, 

instaurado pela Portaria nº 2026/0000160055.01PROM_TBT, cujo objeto macro engloba 

o acompanhamento e fiscalização das políticas municipais de ordenamento territorial, 

habitação e disciplina da ocupação e utilização do solo.

A propósito, a Portaria CNMP-CN nº 291/2017 estabelece, para fins de 

orientação da atividade de correição e inspeção, o parâmetro de 3 (três) anos para a 

duração dos procedimentos administrativos de natureza investigatória, circunstância 

temporal que já se avizinha no presente caso e que recomenda especial atenção à 

racionalização dos feitos.

Desse modo, diante da ausência de resolutividade definitiva do 

acompanhamento individualizado, dos períodos de paralisação verificados, da 

inadequação do objeto restrito à dimensão estrutural da questão, e da existência de 

procedimento próprio recém-instaurado para o acompanhamento sistêmico da matéria, 

afigura-se adequado o encerramento do presente feito, preservando-se os elementos 

relevantes já produzidos para subsidiar a continuidade da atuação ministerial no novo 

procedimento.

Diante do exposto, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do presente 

Procedimento Administrativo, com fundamento no parágrafo único do art. 49, caput, da 

Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, mediante a lavratura de Certidão Descritiva e a 

extração dos documentos essenciais produzidos no curso do feito, para traslado ao 

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas nº 

204.2026.000031, no qual terá continuidade estrutural o acompanhamento ministerial da 
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matéria.

PUBLIQUE-SE extrato da presente decisão de arquivamento no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE/AM, nos termos do 

art. 50, parágrafo único, c/c o art. 39, § 4º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.

Cumpra-se com urgência.

Tabatinga/AM, na data da assinatura digital.

José Ricardo Moraes da Silva

Promotor de Justiça Substituto
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(92) 3655-0951 - 01promotoria.ern@mpam.mp.br

NOTIFICAÇÃO Nº 2026/0000167323.01PROM_EIR

Autos nº: 0001450-38.2025.8.04.4100
Inquérito Policial ou PIC nº: IP 240/2025 - DIP
Investigado (a): ERLAN LOPES NASCIMENTO
Endereço: Rua 04, Conjunto Padre José, s/n, Bairro Nossa Senhora de Fátima

O , por intermédio doMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotor de Justiça que esta subscreve, NOTIFICA Vossa Senhoria a comparecer no
dia 22 de setembro de 2026, às 10h15min, na sede da Promotoria de Justiça de

, localizada na Rua Santa Terezinha, 270, Centro, para se fazer presente àEirunepé/AM
audiência na qual será oferecida proposta de acordo de não persecução penal, nos
termos do art. 28-A do CPP (que, na prática, significa a não instauração de processo
criminal em seu desfavor), considerando a existência do Boletim de Ocorrência e autos
retromencionados em que Vossa Senhoria figura como investigado(a) pela prática do
crime tipificado no art. 155 § 1º, (furto majorado pelo repouso noturno), do Código Penal,
que teria ocorrido na madrugada do dia 25/08/2025, na Avenida Prefeito João
Cavalcante, Bairro Nossa Senhora de Fátima, nesta cidade de Eirunepé.

Fica Vossa Senhoria advertido da necessidade de se fazer acompanhar, na
.audiência, por advogado ou Defensor Público

Informo que o comparecimento à audiência deverá ocorrer apenas se tiver
 (art. 28-A do CPP), tendo eminteresse em celebrar acordo de não persecução penal

vista a finalidade puramente consensual do ato, deixando claro, desde já, que a
celebração do acordo pressupõe a  da prática do(s)confissão formal e circunstanciada
crime(s) apurado(s) no Boletim de Ocorrência e autos supramencionados.

Esclareço que o não comparecimento injustificado, poderá ser interpretado
 e resultará no ajuizamento dacomo desinteresse ou recusa à celebração do acordo

ação penal pelo Ministério Público no Juízo competente.
Por fim, na impossibilidade de comparecimento no dia e/ou horário marcado ou,

ainda, para obter esclarecimentos, entrar em contato com esta Promotoria de Justiça por
meio do telefone (92) 3655-0951, no horário de 8h às 14h.

Eirunepé/AM, data da assinatura eletrônica.

(assinatura eletrônica)
CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(92) 3655-0951 - 01promotoria.ern@mpam.mp.br

NOTIFICAÇÃO Nº 2026/0000165138.01PROM_EIR

Autos nº: 0600617-05.2024.8.04.4100
Inquérito Policial ou PIC nº: IP 062/2024 - DIP
Investigado (a): LUIZ GUSTAVO DA SILVA
Endereço: Rua 04, Conjunto Padre José, s/n, Bairro Nossa Senhora de Fátima

O , por intermédio doMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotor de Justiça que esta subscreve, NOTIFICA Vossa Senhoria a comparecer no
dia 22 de setembro de 2026, às 09h, na sede da Promotoria de Justiça de Eirunepé

, localizada na Rua Santa Terezinha, 270, Centro, para se fazer presente à audiência/AM
na qual será oferecida proposta de acordo de não persecução penal, nos termos do art.
28-A do CPP (que, na prática, significa a não instauração de processo criminal em seu
desfavor), considerando a existência do Boletim de Ocorrência e autos retromencionados
em que Vossa Senhoria figura como investigado(a) pela prática do crime tipificado no art.
155 § 1º, (furto majorado pelo repouso noturno), do Código Penal, que teria ocorrido na
madrugada do dia 31/03/2024, na Rua 04, Conjunto Padre José, nº 153, Bairro Nossa
Senhora de Fátima, (casa da Sra. Maria Rossilene da Silva Souza), nesta cidade de
Eirunepé.

Fica Vossa Senhoria advertido da necessidade de se fazer acompanhar, na
.audiência, por advogado ou Defensor Público

Informo que o comparecimento à audiência deverá ocorrer apenas se tiver
 (art. 28-A do CPP), tendo eminteresse em celebrar acordo de não persecução penal

vista a finalidade puramente consensual do ato, deixando claro, desde já, que a
celebração do acordo  da prática do(s)pressupõe a confissão formal e circunstanciada
crime(s) apurado(s) no Boletim de Ocorrência e autos supramencionados.

Esclareço que o não comparecimento injustificado, poderá ser interpretado
 e resultará no ajuizamento dacomo desinteresse ou recusa à celebração do acordo

ação penal pelo Ministério Público no Juízo competente.
Por fim, na impossibilidade de comparecimento no dia e/ou horário marcado ou,

ainda, para obter esclarecimentos, entrar em contato com esta Promotoria de Justiça por
meio do telefone (92) 3655-0951, no horário de 8h às 14h.

Eirunepé/AM, data da assinatura eletrônica.

(assinatura eletrônica)
CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(92) 3655-0951 - 01promotoria.ern@mpam.mp.br

NOTIFICAÇÃO Nº 2026/0000165671.01PROM_EIR

Autos nº: 0001322-18.2025.8.04.4100
Inquérito Policial ou PIC nº: IP 216/2025 - DIP
Investigado (a): EVELYN MONTEIRO DO CARMO
Endereço: Conjunto Beija Flor, s/nº, Bairro São José

O , por intermédio doMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotor de Justiça que esta subscreve, NOTIFICA Vossa Senhoria a comparecer no
dia 22 de setembro de 2026, às 09h45min., na sede da Promotoria de Justiça de

, localizada na Rua Santa Terezinha, 270, Centro, para se fazer presente àEirunepé/AM
audiência na qual será oferecida proposta de acordo de não persecução penal, nos
termos do art. 28-A do CPP (que, na prática, significa a não instauração de processo
criminal em seu desfavor), considerando a existência do Boletim de Ocorrência e autos
retromencionados em que Vossa Senhoria figura como investigado(a) pela prática do
crime tipificado nos arts. 155,  (furto) e 129, (Furto Simples e Lesão Corporalcaput caput 
Leve), todos do Código Penal, que teria ocorrido no dia 04/08/2025, na Rua Francisco
Alves da Conceição, nº 426, Bairro Nossa Senhora de Fátima, (casa do Sr. José André
Pereira), nesta cidade de Eirunepé.

Fica Vossa Senhoria advertido da necessidade de se fazer acompanhar, na
.audiência, por advogado ou Defensor Público

Informo que o comparecimento à audiência deverá ocorrer apenas se tiver
 (art. 28-A do CPP), tendo eminteresse em celebrar acordo de não persecução penal

vista a finalidade puramente consensual do ato, deixando claro, desde já, que a
celebração do acordo pressupõe a  da prática do(s)confissão formal e circunstanciada
crime(s) apurado(s) no Boletim de Ocorrência e autos supramencionados.

Esclareço que o não comparecimento injustificado, poderá ser interpretado
 e resultará no ajuizamento dacomo desinteresse ou recusa à celebração do acordo

ação penal pelo Ministério Público no Juízo competente.
Por fim, na impossibilidade de comparecimento no dia e/ou horário marcado ou,

ainda, para obter esclarecimentos, entrar em contato com esta Promotoria de Justiça por
meio do telefone (92) 3655-0951, no horário de 8h às 14h.

Eirunepé/AM, data da assinatura eletrônica.

(assinatura eletrônica)
CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA

Promotor de Justiça
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O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO  ESTADO DO AMAZONAS,  por  seu  Promotor  de  Justiça
signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, vem, nos termos da Resolução
nº 006/2015-CSMP, promover o  ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, pelas razões a
seguir expostas.

RELATÓRIO

Trata-se de  Notícia de Fato anônima nº 040.2026.001639,  instaurada a partir  de comunicação
encaminhada a esta Promotoria de Justiça, contendo notícia de possíveis irregularidades no âmbito
da Administração Pública Municipal de Eirunepé/AM, relacionadas, em síntese, as supostas práticas
de  nepotismo, favorecimento de familiares, ocupação irregular de cargos públicos,  possível
existência  de  servidores  sem  efetivo  exercício,  pagamentos  indevidos,  dano  ao  erário  e
eventual violação aos princípios que regem a Administração Pública.

No curso da análise preliminar, verificou-se, contudo, que a matéria objeto da presente Notícia de
Fato já se encontra submetida à apreciação desta Promotoria de Justiça no âmbito da Notícia
de Fato nº 040.2026.001520, instaurada anteriormente e que versa sobre o mesmo núcleo fático e
sobre os mesmos possíveis ilícitos relacionados à composição do quadro de servidores da Prefeitura
Municipal de Eirunepé/AM.

Com efeito, a comparação entre os elementos constantes das duas notícias evidencia significativa
correspondência  quanto  ao  objeto  da  apuração,  aos  fatos  narrados  e  às  pessoas  mencionadas,
conforme demonstrado pelos documentos comparativos que deverão ser juntados aos autos.

Figura  01  –  Comparativo  entre  inicio  das  Notícias  de  Fato  nº  040.2026.001520  e  nº
040.2026.001639.
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Figura 02 – Comparativo dos fatos, pessoas mencionadas e possíveis irregularidades narradas
nos dois procedimentos.

Da análise comparativa, verifica-se que a presente Notícia de Fato não apresenta objeto autônomo 
que justifique a instauração ou manutenção de procedimento paralelo, uma vez que as informações 
ora apresentadas podem ser integralmente examinadas no procedimento anteriormente instaurado.

FUNDAMENTAÇÃO

A manutenção simultânea de procedimentos destinados à apuração do mesmo núcleo fático não se
mostra necessária, sobretudo quando um dos expedientes já se encontra formalmente instaurado
para o exame da matéria.

A Resolução nº 006/2015-CSMP prevê, em seu art. 23-A, inciso I, a possibilidade de arquivamento
da Notícia de Fato quando o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou já se encontrar
em apuração.
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A hipótese regulamentar incide no presente caso.

Isso  porque  a  Notícia  de  Fato  nº  040.2026.001520 já  constitui  o  expediente  adequado  para
concentração da  apuração  dos  fatos  relacionados  às  possíveis  irregularidades  na  Administração
Municipal, abrangendo justamente o núcleo de acontecimentos novamente apresentado na Notícia
de Fato nº 040.2026.001639.

A existência  de  dois  procedimentos  com  objeto  coincidente  ou  substancialmente  semelhante
produziria indevida duplicidade de apuração, com possível repetição de diligências,  requisições,
análise  documental  e  demais  atos  investigatórios,  sem acréscimo  efetivo  à  tutela  do  interesse
público.

A concentração da apuração em um único procedimento, ao contrário, prestigia os princípios da
eficiência,  economicidade,  racionalização  da  atividade  ministerial  e  duração  razoável  do
procedimento, permitindo que eventuais elementos novos trazidos pela presente Notícia de Fato
sejam aproveitados no expediente já instaurado.

Ressalte-se  que  o  arquivamento  ora  determinado  não  importa  em  arquivamento  dos  fatos
noticiados,  tampouco  em  juízo  de  inexistência  de  irregularidades.  Trata-se  exclusivamente  de
medida destinada a impedir  a  duplicidade procedimental,  permanecendo a matéria  submetida à
apuração no âmbito da Notícia de Fato nº 040.2026.001520.

Desse modo, eventual elemento informativo adicional constante da presente Notícia de Fato deverá
ser aproveitado no procedimento em curso, assegurando-se que nenhuma informação relevante seja
desconsiderada.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, com fundamento no  art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP,
DETERMINO O ARQUIVAMENTO da  Notícia  de  Fato  nº  040.2026.001639,  em razão da
existência  de  procedimento  anteriormente  instaurado,  Notícia  de  Fato  nº  040.2026.001520,
destinado à apuração do mesmo núcleo fático.

Determino, ainda:

1. Consigne-se que o presente arquivamento não prejudica o aproveitamento, no procedimento nº
040.2026.001520, de eventual informação ou elemento novo contido nestes autos;

2. Diante da impossibilidade de localização do destinatário e em cumprimento à decisão ministerial,
encaminha-se a comunicação para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
– DOMPE, nos termos do art. 18, § 1.º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
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3. Oficie-se à Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Amazonas, encaminhando cópia da
presente decisão, para ciência e para que proceda às anotações e providências que entender cabíveis
quanto  à  comunicação  do  resultado  ao  noticiante,  observando-se,  em  qualquer  hipótese,  a
preservação do anonimato e o sigilo dos elementos eventualmente aptos a identificá-lo.

6. Procedam-se às anotações e registros pertinentes no MP Virtual, observando-se a vinculação do
presente expediente à Notícia de Fato nº 040.2026.001520;

7. Após o cumprimento das providências acima, arquivem-se os autos, observadas as formalidades
previstas na Resolução nº 006/2015-CSMP, permanecendo a documentação à disposição dos órgãos
de controle e correição.

Eirunepé/AM, data da assinatura eletrônica.

CLAUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA
Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé
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